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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Público, inscrita no CNPJ sob o nº 77.799.542/0001
de Salette, s/nº — Centro Cívico 
seu Presidente Senhor Ademar Luiz Traiano inscrito no CPF nº 198.072.879
Secretário Senhor Alexandre Maranhão Khury, inscrito no CPF sob nº. 027.443.839
seu Diretor Geral Senhor Roberto Costa Curta, inscrit
doravante denominada CONTRATANTE
Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Rua ___________________________ na 
cidade, ______________________________, Estado ____________
nº _______________________, neste ato representado por seu diretor (ou representante 
legal), Senhor(a) _________, residente e domiciliado à Rua _________ nº___ cidade 
________inscrito(a) na carteira de identidade sob o nº _________
nº____________, doravante denominada 
presente contrato,  para prestação de serviços de publicidade e propaganda institucional, 
objeto da Concorrência Pública nº
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS

1.1 O presente contrato reger
2010 com as alterações da Lei nº 14.356, de 31 de maio de 2022; e aplicação, de forma 
subsidiária, da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, 
do Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966 e do Decreto Estadua
janeiro de 2022 e alterações; as complementares constantes no Ato da Comissão Executiva 
nº 1826, de 11 de abril de 2023 da Assembleia Legislativa do 
e das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do Conse
CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto 
contratual. 

1.2 Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato 
integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados 
Edital da Concorrência Pública n° 
tenham servido de base para o julgamento do certame supracitado. 
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APÊNDICE I 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 0XX/2024PARA
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL QUE ENTRE SI CELEBRAM 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
PARANÁ E (RAZÃO SOCIAL), NA FORMA ABAIXO:

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ sob o nº 77.799.542/0001-09, estabelecida a Praça Nossa Senhora 

Centro Cívico — Curitiba, Estado do Paraná, neste ato representado por 
Presidente Senhor Ademar Luiz Traiano inscrito no CPF nº 198.072.879

Secretário Senhor Alexandre Maranhão Khury, inscrito no CPF sob nº. 027.443.839
seu Diretor Geral Senhor Roberto Costa Curta, inscrito no CPF sob o nº. 654.511.719

CONTRATANTE, e a agência ____________________________ 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Rua ___________________________ na 
cidade, ______________________________, Estado _____________ inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________________, neste ato representado por seu diretor (ou representante 
legal), Senhor(a) _________, residente e domiciliado à Rua _________ nº___ cidade 
________inscrito(a) na carteira de identidade sob o nº _____________, e CPF/MF sob o 
nº____________, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o 
presente contrato,  para prestação de serviços de publicidade e propaganda institucional, 

Concorrência Pública nº. 001/2024, Processo nº 03404-88.2024
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS

O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei nº 12.232, de 29 de abri
2010 com as alterações da Lei nº 14.356, de 31 de maio de 2022; e aplicação, de forma 

14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, 
do Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966 e do Decreto Estadua
janeiro de 2022 e alterações; as complementares constantes no Ato da Comissão Executiva 
nº 1826, de 11 de abril de 2023 da Assembleia Legislativa do Estado do 

Padrão da Atividade Publicitária do Conselho Executivo de Normas
CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto 

Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato 
integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados 
Edital da Concorrência Pública n° 001/2024e seus anexos, bem como os documentos que 
enham servido de base para o julgamento do certame supracitado.  
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PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

(RAZÃO SOCIAL), NA FORMA ABAIXO: 

, Pessoa Jurídica de Direito 
09, estabelecida a Praça Nossa Senhora 

ná, neste ato representado por 
Presidente Senhor Ademar Luiz Traiano inscrito no CPF nº 198.072.879-87, Primeiro 

Secretário Senhor Alexandre Maranhão Khury, inscrito no CPF sob nº. 027.443.839-96, e 
o no CPF sob o nº. 654.511.719-04, 

, e a agência ____________________________ 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Rua ___________________________ na 

_ inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________________, neste ato representado por seu diretor (ou representante 
legal), Senhor(a) _________, residente e domiciliado à Rua _________ nº___ cidade 

____, e CPF/MF sob o 
acordam e ajustam firmar o 

presente contrato,  para prestação de serviços de publicidade e propaganda institucional, 
88.2024, pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS 

da Lei nº 12.232, de 29 de abril de 
2010 com as alterações da Lei nº 14.356, de 31 de maio de 2022; e aplicação, de forma 

14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, 
do Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966 e do Decreto Estadual nº 10.086, de 17 de 
janeiro de 2022 e alterações; as complementares constantes no Ato da Comissão Executiva 

Estado do Paraná e alterações; 
lho Executivo de Normas-Padrão – 

CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto 

Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato - e a ele se 
integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados – o 

e seus anexos, bem como os documentos que 
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CLÁUSULA SEGUNDA – 

2.1 Constitui objeto deste contrato 
institucional, compreendendo o 
por objetivo o estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, 
intermediação e supervisão 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 
Legislativa do Estado do P
relacionados: 

 

a) O conjunto de atividades realizadas integradamente que tem por objetivo o estudo, 
planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação e 
supervisão da execuç
aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná 

b) Elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros 
elementos de comunicação visual;

c) Expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias;

d) Execução de serviços publicitários gráficos compreendendo conteúdo, criação, 
layout e impressão para divulgação institucional ou de serviços do Poder Legislativo 
do Estado do Paraná;

e) Realização de pré
campanhas, peças, materiais publicitários e ações publicitárias interativas tend
objetivo testar a campanha junto ao seu público
entendimento dos conceitos e das mensagens a serem transmitidas, bem como 
identificar a linha criativa mais adequada.

e.1) A metodologia a ser utilizada na pesquisa é a qualita
grupos de discussão presenciais (em quantidade necessária tendo em vista a 
complexidade da campanha), por pré

e.2) Os grupos de discussão presenciais poderão ser substituídos por outras 
técnicas de pesquisa, dependendo dos 

e.3) No caso de o pré
escopo pré-definido nos itens acima, será solicitada e negociada entre as partes.

f) Realização de pesquisa de imagem e grau de conhecimento da sociedade em 
relação à ALEP no início da execução do contrato, que deverá ser repetida 
anualmente, de modo a aferir a eficiência, eficácia e validade das campanhas 
implementadas e da linha criativa executada no período.

f.1) A pesquisa de aferição da eficiência das cam
de sua própria validação, para justificar à sociedade paranaense o investimento dos 
recursos públicos com a publicidade institucional e seus propósitos elencados no 
objeto desta licitação.
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 OBJETO 

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de publicidade e propaganda 
institucional, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tem 
por objetivo o estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, 
intermediação e supervisão da execução externa, compra de mídia e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, que compreendem, dentre outros, aos abaixo 

O conjunto de atividades realizadas integradamente que tem por objetivo o estudo, 
planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação e 
supervisão da execução externa, compra de mídia e a distribuição de publicidade 
aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná - ALEP; 

Elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros 
elementos de comunicação visual; 

Expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias;

Execução de serviços publicitários gráficos compreendendo conteúdo, criação, 
out e impressão para divulgação institucional ou de serviços do Poder Legislativo 

do Estado do Paraná; 

Realização de pré-testes de campanha vinculados à concepção e criação de 
campanhas, peças, materiais publicitários e ações publicitárias interativas tend
objetivo testar a campanha junto ao seu público-alvo, buscando levantar o 
entendimento dos conceitos e das mensagens a serem transmitidas, bem como 
identificar a linha criativa mais adequada. 

A metodologia a ser utilizada na pesquisa é a qualitativa, com a realização de 
grupos de discussão presenciais (em quantidade necessária tendo em vista a 
complexidade da campanha), por pré-teste; 

Os grupos de discussão presenciais poderão ser substituídos por outras 
técnicas de pesquisa, dependendo dos custos orçados; 

No caso de o pré-teste identificar eventual necessidade de alteração técnica do 
definido nos itens acima, será solicitada e negociada entre as partes.

Realização de pesquisa de imagem e grau de conhecimento da sociedade em 
relação à ALEP no início da execução do contrato, que deverá ser repetida 
anualmente, de modo a aferir a eficiência, eficácia e validade das campanhas 
implementadas e da linha criativa executada no período. 

A pesquisa de aferição da eficiência das campanhas servirá, além do propósito 
de sua própria validação, para justificar à sociedade paranaense o investimento dos 
recursos públicos com a publicidade institucional e seus propósitos elencados no 
objeto desta licitação. 
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a prestação de serviços de publicidade e propaganda 
conjunto de atividades realizadas integradamente que tem 

por objetivo o estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, 
da execução externa, compra de mídia e a distribuição de 

publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 

que compreendem, dentre outros, aos abaixo 

O conjunto de atividades realizadas integradamente que tem por objetivo o estudo, 
planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação e 

ão externa, compra de mídia e a distribuição de publicidade 
aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias, 
informar o público em geral e tornar mais transparente a comunicação da Assembleia 

Elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros 

Expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias; 

Execução de serviços publicitários gráficos compreendendo conteúdo, criação, 
out e impressão para divulgação institucional ou de serviços do Poder Legislativo 

testes de campanha vinculados à concepção e criação de 
campanhas, peças, materiais publicitários e ações publicitárias interativas tendo por 

alvo, buscando levantar o 
entendimento dos conceitos e das mensagens a serem transmitidas, bem como 

tiva, com a realização de 
grupos de discussão presenciais (em quantidade necessária tendo em vista a 

Os grupos de discussão presenciais poderão ser substituídos por outras 

teste identificar eventual necessidade de alteração técnica do 
definido nos itens acima, será solicitada e negociada entre as partes.  

Realização de pesquisa de imagem e grau de conhecimento da sociedade em 
relação à ALEP no início da execução do contrato, que deverá ser repetida 
anualmente, de modo a aferir a eficiência, eficácia e validade das campanhas 

panhas servirá, além do propósito 
de sua própria validação, para justificar à sociedade paranaense o investimento dos 
recursos públicos com a publicidade institucional e seus propósitos elencados no 
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2.1.1 Considera-se ainda, conforme nova redação do 
pela Lei nº 14.356/2022 o qual acrescentou os arts. 20
contratação de serviços de comunicação institucional, compreendem também os serviços 
relação com a imprensa e de relações públicas.

2.1.2 A publicidade institucional pretendida sempre terá caráter educativo, informativo, 
interativo, participativo junto à sociedade ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens qu
servidores públicos. 

2.1.3 Também integram o objeto deste contrato, 
seguintes serviços especializados, a serem executados diretamente pelas agências 
selecionadas, ou por meio de

 

a) Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o público
serão difundidas as peças e ações publicitárias;

a.1) As pesquisas e avaliações previstas acima terão finalidade específica de aferir o 
desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração 
dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução 
do contrato; 

a.2) O estudo e as avaliações previstos no item a.1, objetivam a proposição 
estratégica das campanhas publicitárias, para alcance dos objetivos de comunicação 
e superação dos desafios apresentados, contemplando tanto os meios de 
comunicação e divu
e outras tecnologias, prevendo, sempre que possível, os indicadores e métricas para 
aferição, análise e otimização de resultados;

b) Produção e a execução técnica de peças e projetos publicit
material para uso institucional não publicitário;

c) Planejamento, criação e produção de peças para uso específico em mídias digitais, 
além da geração de relatórios analíticos da presença digital;

d) Criação, implementação
digital, destinadas a expandir os efeitos de mensagens e conteúdos do 
órgão/entidade, em seus canais próprios e em outros ambientes, plataformas ou 
ferramentas digitais, em consonância com novas tecnol

e) Utilização de tecnologias de monitoramento, análise e otimização das ações de 
comunicação em meios digitais, mediante ferramentas, tais como: DMP 
Management Platform ou DSP
Adserver, entre outros, e 

f) Qualquer outra forma inovadora de expansão dos efeitos das ações de comunicação 
publicitária que venha a surgir e que se enquadre nestas características e seja 
reconhecida pela ALEP;

g) Aquisição e gerenciamento de míd
programática, quando for o caso, e também para aplicativos mobile;

h) Utilização de plataformas de SEO 
necessário; 
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se ainda, conforme nova redação do art. 2º da Lei nº 12.232/2010, dada 
pela Lei nº 14.356/2022 o qual acrescentou os arts. 20-A e 20-B, o qual estabeleceu
contratação de serviços de comunicação institucional, compreendem também os serviços 
relação com a imprensa e de relações públicas. 

A publicidade institucional pretendida sempre terá caráter educativo, informativo, 
interativo, participativo junto à sociedade ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os 
seguintes serviços especializados, a serem executados diretamente pelas agências 
selecionadas, ou por meio de contratações de fornecedores especializados

Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o público-alvo, os meios de divulgação nos quais 
serão difundidas as peças e ações publicitárias; 

As pesquisas e avaliações previstas acima terão finalidade específica de aferir o 
desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração 
dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução 

O estudo e as avaliações previstos no item a.1, objetivam a proposição 
estratégica das campanhas publicitárias, para alcance dos objetivos de comunicação 
e superação dos desafios apresentados, contemplando tanto os meios de 
comunicação e divulgação tradicionais (off-line), bem como os meios digitais (online) 
e outras tecnologias, prevendo, sempre que possível, os indicadores e métricas para 
aferição, análise e otimização de resultados; 

Produção e a execução técnica de peças e projetos publicitários ou de produção de 
material para uso institucional não publicitário; 

Planejamento, criação e produção de peças para uso específico em mídias digitais, 
além da geração de relatórios analíticos da presença digital; 

Criação, implementação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
digital, destinadas a expandir os efeitos de mensagens e conteúdos do 
órgão/entidade, em seus canais próprios e em outros ambientes, plataformas ou 
ferramentas digitais, em consonância com novas tecnologias; 

Utilização de tecnologias de monitoramento, análise e otimização das ações de 
comunicação em meios digitais, mediante ferramentas, tais como: DMP 
Management Platform ou DSP– Demand Side Platform, mídia programática, 
Adserver, entre outros, e novas que vierem a ser disponibilizadas;

Qualquer outra forma inovadora de expansão dos efeitos das ações de comunicação 
publicitária que venha a surgir e que se enquadre nestas características e seja 
reconhecida pela ALEP; 

Aquisição e gerenciamento de mídia online em diferentes plataformas digitais, mídia 
programática, quando for o caso, e também para aplicativos mobile;

Utilização de plataformas de SEO – Search Engine Optimization sempre que 
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art. 2º da Lei nº 12.232/2010, dada 
o qual estabeleceu que a 

contratação de serviços de comunicação institucional, compreendem também os serviços de 

A publicidade institucional pretendida sempre terá caráter educativo, informativo, 
interativo, participativo junto à sociedade ou de orientação social, dela não podendo constar 

e caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

como atividades complementares, os 
seguintes serviços especializados, a serem executados diretamente pelas agências 

contratações de fornecedores especializados: 

Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
alvo, os meios de divulgação nos quais 

As pesquisas e avaliações previstas acima terão finalidade específica de aferir o 
desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração 
dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução 

O estudo e as avaliações previstos no item a.1, objetivam a proposição 
estratégica das campanhas publicitárias, para alcance dos objetivos de comunicação 
e superação dos desafios apresentados, contemplando tanto os meios de 

line), bem como os meios digitais (online) 
e outras tecnologias, prevendo, sempre que possível, os indicadores e métricas para 

ários ou de produção de 

Planejamento, criação e produção de peças para uso específico em mídias digitais, 

e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
digital, destinadas a expandir os efeitos de mensagens e conteúdos do 
órgão/entidade, em seus canais próprios e em outros ambientes, plataformas ou 

Utilização de tecnologias de monitoramento, análise e otimização das ações de 
comunicação em meios digitais, mediante ferramentas, tais como: DMP – Data 

Demand Side Platform, mídia programática, 
novas que vierem a ser disponibilizadas; 

Qualquer outra forma inovadora de expansão dos efeitos das ações de comunicação 
publicitária que venha a surgir e que se enquadre nestas características e seja 

ia online em diferentes plataformas digitais, mídia 
programática, quando for o caso, e também para aplicativos mobile; 

Search Engine Optimization sempre que 
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i) Planejamento, criação e produção de vídeos instituci
mídia, eventos de interesse da ALEP, escolas, bibliotecas, entre outros;

 

2.1.4 As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos nas alíneas a.1 e a.2 do 
subitem 2.1.3 terão a finalidade de:

 

a) Gerar conhecimento sobre o 
campanhas publicitárias;

b) Aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das 
mensagens a serem divulgadas;

c) Possibilitar a mensuração e avaliação dos resultados das campanhas p
vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de 
publicidade. 

 

2.1.5 Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.3 não abrangem as atividades de 
promoção, de patrocínio, de relações públicas, de assessoria de comunic
imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.

2.1.6 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente os 
projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de 
divulgação. 

2.1.7 A contratação dos serviços objeto do presente contrato tem como objetivo a 
divulgação dos atos da ALEP, por meio de publicidade institucional e, em respeito ao direito 
à informação, aos princípios da publicidade e da transparência, promover a difusão de 
ideias, princípios e iniciativas de interesse público, buscando ampliar a prestação de contas 
de seus atos à sociedade paranaense, além de ampliar sua participação no 
acompanhamento da atuação do Poder Legislativo Estadual.

2.2 A CONTRATADA atuará por ordem e conta do CON
o art. 3° da Lei nº 4.680/1965
de bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares de que 
trata o subitem 2.1.3, de veículos e demais meios 
mensagens publicitárias. 

2.3 A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de 
para a execução de serviços previstos 

2.3.1 Quanto aos serviços previstos no subitem 2.1.3, em todos os q
poderá a CONTRATADA 
cadastramento dos fornecedores junto à CONTRATANTE e da sua prerrogativa de escolha 
dentre eles. 

2.4 Para a execução dos serviços 
Legislativa do Estado do Paraná,
observar: as disposições da Lei º 12.232/2010; da Lei nº 4.680/1965, do Decreto nº 
57.690/1966; das Normas
Normas-Padrão – CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas 
aplicáveis ao objeto contratual, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e 
neste Contrato; bem como dos procedimentos previstos no
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Planejamento, criação e produção de vídeos institucionais para utilização em não 
mídia, eventos de interesse da ALEP, escolas, bibliotecas, entre outros;

As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos nas alíneas a.1 e a.2 do 
subitem 2.1.3 terão a finalidade de: 

Gerar conhecimento sobre o público-alvo e os meios para divulgação das peças ou 
campanhas publicitárias; 

Aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das 
mensagens a serem divulgadas; 

Possibilitar a mensuração e avaliação dos resultados das campanhas p
vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de 

Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.3 não abrangem as atividades de 
promoção, de patrocínio, de relações públicas, de assessoria de comunic
imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer natureza. 

Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente os 
projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de 

ção dos serviços objeto do presente contrato tem como objetivo a 
divulgação dos atos da ALEP, por meio de publicidade institucional e, em respeito ao direito 
à informação, aos princípios da publicidade e da transparência, promover a difusão de 

cípios e iniciativas de interesse público, buscando ampliar a prestação de contas 
de seus atos à sociedade paranaense, além de ampliar sua participação no 
acompanhamento da atuação do Poder Legislativo Estadual. 

A CONTRATADA atuará por ordem e conta do CONTRATANTE, emconf
4.680/1965e com a Lei nº 12.232/2010, na contratação de fornecedores 

de bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares de que 
, de veículos e demais meios de divulgação, para a transmissão de 

A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de publicidade e 
para a execução de serviços previstos no subitem 2.1. 

Quanto aos serviços previstos no subitem 2.1.3, em todos os q
 subcontratá-los, cumpridas as exigências de prévio registro e 

cadastramento dos fornecedores junto à CONTRATANTE e da sua prerrogativa de escolha 

a execução dos serviços de Publicidade e Propaganda Institucional
Legislativa do Estado do Paraná,a(s) agência(s) contratada(s), e os fornecedores deverão 
observar: as disposições da Lei º 12.232/2010; da Lei nº 4.680/1965, do Decreto nº 
57.690/1966; das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do Conselho Executivo de 

CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas 
aplicáveis ao objeto contratual, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e 
neste Contrato; bem como dos procedimentos previstos noManual de Seleção Interna
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onais para utilização em não 
mídia, eventos de interesse da ALEP, escolas, bibliotecas, entre outros; 

As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos nas alíneas a.1 e a.2 do 

alvo e os meios para divulgação das peças ou 

Aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das 

Possibilitar a mensuração e avaliação dos resultados das campanhas publicitárias, 
vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de 

Os serviços previstos nos subitens 2.1 e 2.1.3 não abrangem as atividades de 
promoção, de patrocínio, de relações públicas, de assessoria de comunicação e de 

Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente os 
projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de 

ção dos serviços objeto do presente contrato tem como objetivo a 
divulgação dos atos da ALEP, por meio de publicidade institucional e, em respeito ao direito 
à informação, aos princípios da publicidade e da transparência, promover a difusão de 

cípios e iniciativas de interesse público, buscando ampliar a prestação de contas 
de seus atos à sociedade paranaense, além de ampliar sua participação no 

TRATANTE, emconformidade com 
, na contratação de fornecedores 

de bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares de que 
de divulgação, para a transmissão de 

publicidade e propaganda 

Quanto aos serviços previstos no subitem 2.1.3, em todos os quesitos relacionados, 
los, cumpridas as exigências de prévio registro e 

cadastramento dos fornecedores junto à CONTRATANTE e da sua prerrogativa de escolha 

a Institucional, a Assembleia 
a(s) agência(s) contratada(s), e os fornecedores deverão 

observar: as disposições da Lei º 12.232/2010; da Lei nº 4.680/1965, do Decreto nº 
ia do Conselho Executivo de 

CENP; além das demais legislações correlatas e de outras normas 
aplicáveis ao objeto contratual, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e 

Manual de Seleção Internae 
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atualizações; ou em qualquer outro que venha substituí
– Portal da Transparência http://transparencia.alep.pr.gov.br/

2.5 A CONTRATADA atuará mediante convocação da Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná, procedendo-se o estabelecido no art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.232/2010, 
indistintamente e independentemente de sua classificação no referi
particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos nesta Cláusula.

2.6 Os estudos, resultados e análises, planos e ideias e materiais de propaganda, criados 
pela CONTRATADA em decorrência do fornecimento do objeto
CONTRATANTE, a qual poderá utilizá
do contrato, ressalvados os direitos de terceiro

2.7 A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná poderá solicitar materiais e serviços em 
regime de urgência, os quais deverão ser executados no prazo acordado previamente entre 
as partes. 

2.8 A CONTRATADA deverá declarar quando da solicitação dos serviços, de que não será 
repassado à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, o pagamento de tributos e outr
encargos, referente ao serviço prestado por fornecedor.

2.9 A CONTRATADA deverá fornecer à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
relatório mensal comprovando o pagamento aos fornecedores, em um prazo máximo de 03 
(três) dias após a sua efetivação.

2.10 A CONTRATADA deverá reverter à CONTRATANTE parcela do “Desconto de 
Agência” a que faz jus, observados os parâmetros contidos no Sistema Progressivo de 
Serviços/Benefícios, instituído nas Normas Padrão da Atividade Publicitária, editado pelo 
CENP – Conselho Executivo das Normas Padrão

2.11 A publicidade oficial, consubstanciada na publicação de documentos e informações 
determinadas por força de lei ou regulamento, veiculada no Diário Oficial, não está 
contemplada no objeto deste Contrato.

2.12 Os serviços serão prestad
Propaganda Institucional de interesse da 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – 

3.1 O presente contrato terá duração de 
assinatura. 

3.2 O CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante
as partes, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que as condições e 
os preços permaneçam vantajosos para a Administração.

3.3 A prorrogação será instruída mediante Avaliação de D
ser procedida pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A soma das despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas outras 
contratadas ao abrigo da concorrência que deu origem 
(doze)meses, está estimada em 
reais). 
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atualizações; ou em qualquer outro que venha substituí-lo; disponibilizado no 
http://transparencia.alep.pr.gov.br/ no link “Compras e Licitações”.

A CONTRATADA atuará mediante convocação da Assembleia Legislativa do Estado do 
se o estabelecido no art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.232/2010, 

indistintamente e independentemente de sua classificação no referido certame, e não terá, 
particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos nesta Cláusula.

Os estudos, resultados e análises, planos e ideias e materiais de propaganda, criados 
pela CONTRATADA em decorrência do fornecimento do objeto serão de propriedade da 
CONTRATANTE, a qual poderá utilizá-los conforme conveniência, mesmo após o término 
do contrato, ressalvados os direitos de terceiro. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná poderá solicitar materiais e serviços em 
urgência, os quais deverão ser executados no prazo acordado previamente entre 

A CONTRATADA deverá declarar quando da solicitação dos serviços, de que não será 
repassado à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, o pagamento de tributos e outr
encargos, referente ao serviço prestado por fornecedor. 

A CONTRATADA deverá fornecer à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
relatório mensal comprovando o pagamento aos fornecedores, em um prazo máximo de 03 
(três) dias após a sua efetivação. 

CONTRATADA deverá reverter à CONTRATANTE parcela do “Desconto de 
Agência” a que faz jus, observados os parâmetros contidos no Sistema Progressivo de 
Serviços/Benefícios, instituído nas Normas Padrão da Atividade Publicitária, editado pelo 

xecutivo das Normas Padrão. 

A publicidade oficial, consubstanciada na publicação de documentos e informações 
determinadas por força de lei ou regulamento, veiculada no Diário Oficial, não está 
contemplada no objeto deste Contrato. 

Os serviços serão prestados com vistas à consecução de ações de Publicidade e 
Propaganda Institucional de interesse da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

 VIGÊNCIA 

O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir do dia da sua 

O CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante
Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que as condições e 

os preços permaneçam vantajosos para a Administração. 

struída mediante Avaliação de Desempenho da CONTRATADA, a 
ser procedida pelo CONTRATANTE. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A soma das despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas outras 
contratadas ao abrigo da concorrência que deu origem a este ajuste, nos primeiros 

meses, está estimada em R$ 38.800.00,00 (trinta e oito milhões e oitocentos mil 
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lo; disponibilizado no sítio da ALEP 
no link “Compras e Licitações”. 

A CONTRATADA atuará mediante convocação da Assembleia Legislativa do Estado do 
se o estabelecido no art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.232/2010, 

do certame, e não terá, 
particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos nesta Cláusula. 

Os estudos, resultados e análises, planos e ideias e materiais de propaganda, criados 
serão de propriedade da 

los conforme conveniência, mesmo após o término 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná poderá solicitar materiais e serviços em 
urgência, os quais deverão ser executados no prazo acordado previamente entre 

A CONTRATADA deverá declarar quando da solicitação dos serviços, de que não será 
repassado à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, o pagamento de tributos e outros 

A CONTRATADA deverá fornecer à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
relatório mensal comprovando o pagamento aos fornecedores, em um prazo máximo de 03 

CONTRATADA deverá reverter à CONTRATANTE parcela do “Desconto de 
Agência” a que faz jus, observados os parâmetros contidos no Sistema Progressivo de 
Serviços/Benefícios, instituído nas Normas Padrão da Atividade Publicitária, editado pelo 

A publicidade oficial, consubstanciada na publicação de documentos e informações 
determinadas por força de lei ou regulamento, veiculada no Diário Oficial, não está 

os com vistas à consecução de ações de Publicidade e 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

, contados a partir do dia da sua 

O CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre 
Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que as condições e 

esempenho da CONTRATADA, a 

A soma das despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas outras 
a este ajuste, nos primeiros 12 

R$ 38.800.00,00 (trinta e oito milhões e oitocentos mil 
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4.2 Os recursos para a execução dos serviços objeto do presente contrato, 
consignados no Orçamento Próprio da Assembleia 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária

 

Órgão: 001 – Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Unidade: 001 – Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Atividade: 8000 – Processos Legislativos 

Natureza/Elemento: 3390.3988 

 

4.3 Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dospagamentos 
previstos. 

4.3.1 Na prorrogação, a CONTRATANTE poderá negociar os percentuais de remuneração 
praticados com as CONTRATADAS, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter 
maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução deste contrato.

4.3.2 A CONTRATANTE poderá, a qualqu
remuneração praticados com as CONTRATADAS, em decorrência de eventual redução 
identificada nas referências de mercado, por meio de termo aditivo.

4.4 O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou
recursos previstos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou 
dele decorrentes: 

5.1.1 Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualid

5.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em Curitiba, para esse fim, 
manterá sede, escritório ou sucursal. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar
matriz ou de seus representantes em outros Estados para serviços de criação e de 
produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde 
que garantidas as condições previamente acordadas.

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data da assinatura deste instrumento,
atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados à 
CONTRATANTE, representa pelos seguintes profissionais:

 

a) Um na área de atendimento;

b) Um na área de planejamento;

c) Uma dupla na área de criação;

d) Um na área de produção gráfica e um na área de produção eletrônica;

e) Um na área de mídia;
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Os recursos para a execução dos serviços objeto do presente contrato, 
consignados no Orçamento Próprio da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná  

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná  

Processos Legislativos  

Natureza/Elemento: 3390.3988 – Serviços de Publicidade Institucional 

Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dospagamentos 

, a CONTRATANTE poderá negociar os percentuais de remuneração 
praticados com as CONTRATADAS, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter 
maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução deste contrato.

CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar a revisão dos percentuais de 
remuneração praticados com as CONTRATADAS, em decorrência de eventual redução 
identificada nas referências de mercado, por meio de termo aditivo. 

O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou 

Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualid

Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em Curitiba, para esse fim, 
manterá sede, escritório ou sucursal. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar
matriz ou de seus representantes em outros Estados para serviços de criação e de 

ção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde 
que garantidas as condições previamente acordadas. 

A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data da assinatura deste instrumento, que possui, em Curitiba, estrutura de 
atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados à 
CONTRATANTE, representa pelos seguintes profissionais: 

na área de atendimento; 

na área de planejamento; 

dupla na área de criação; 

na área de produção gráfica e um na área de produção eletrônica;

na área de mídia; 
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Os recursos para a execução dos serviços objeto do presente contrato, específicos 
Legislativa do Estado do Paraná, 

 

Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dospagamentos 

, a CONTRATANTE poderá negociar os percentuais de remuneração 
praticados com as CONTRATADAS, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter 
maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução deste contrato. 

er tempo, efetuar a revisão dos percentuais de 
remuneração praticados com as CONTRATADAS, em decorrência de eventual redução 

O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou 

Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em Curitiba, para esse fim, 
manterá sede, escritório ou sucursal. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua 
matriz ou de seus representantes em outros Estados para serviços de criação e de 

ção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde 

A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
que possui, em Curitiba, estrutura de 

atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados à 

na área de produção gráfica e um na área de produção eletrônica; 
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f) Um na área de mídia digital.

 

5.1.3 Realizar – com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação 
de fornecedores de serviço
o objeto deste contrato, de acordo com as especificaçõesestipuladas pelo CONTRATANTE.

5.1.4 Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados 
na Proposta Técnica da concorrência que deu origem a este ajuste, para fins de 
comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal ao CONTRATANTE.

5.1.5 Envidar esforços no senti
comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir ao CONTRATANTE as vantagens 
obtidas. 

5.1.6 Pertencem ao CONTRATANTE às vantagens obtidas em negociação de compra de 
mídia diretamente ou por intermédio da C
as bonificações na forma de tenham sido conce

5.1.6.1 O disposto acima não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos à 
CONTRATADA e a outras agências, nos termos do art. 18 

5.1.7 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromissos antes do prazo estipulado.

5.2 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos 
interesses do CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou 
priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir
desses veículos de acordo com pesquisas comprovados.

5.3 O desrespeito ao disposto no 
por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado 
o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas na Lei 
14.133/2021. 

5.4 A CONTRATANTE reserva
todos os planos de incentivo que lhes forem concedidos em decorrência deste contrato, bem 
como a demonstração de que o incentivo recebido não produziu ou estimulou veicula
contrárias ao interesse da 
efetividade à norma contida

5.5 A CONTRATADA deve negociar sempre as melhores condições de preço, até o
percentuais máximos constante
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos 
patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias do 
CONTRATANTE. 

5.6 A CONTRATADA deve obse
ou serviços especializados ao CONTRATANTE:

I. Fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por 
fornecedores; 

II. Somente apresentar cotações de preços de fornecedores, previament
cadastrados, junto ao 
CAUFPR que integra o sistema GMS 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Diretoria de Apoio Técnico 

PROTOCOLO Nº 03404-88.2024 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 

)                                              Protocolo n° 03404-88.2024 – Concorrência Pública n° 001/2024(página 

na área de mídia digital. 

com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação 
de fornecedores de serviços especializados e veículos – todos os serviços relacionados com 
o objeto deste contrato, de acordo com as especificaçõesestipuladas pelo CONTRATANTE.

Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados 
a da concorrência que deu origem a este ajuste, para fins de 

comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal ao CONTRATANTE.

Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações 
comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir ao CONTRATANTE as vantagens 

Pertencem ao CONTRATANTE às vantagens obtidas em negociação de compra de 
mídia diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e 
as bonificações na forma de tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

O disposto acima não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos à 
CONTRATADA e a outras agências, nos termos do art. 18 da Lei n° 12.232/2010

O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromissos antes do prazo estipulado.

A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos 
interesses do CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou 
priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha 
desses veículos de acordo com pesquisas comprovados. 

O desrespeito ao disposto no item 5.2 constituirá grave violação aosdeveres contratuais 
por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado 
o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas na Lei 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar informações à CONTRATADA sobre 
todos os planos de incentivo que lhes forem concedidos em decorrência deste contrato, bem 
como a demonstração de que o incentivo recebido não produziu ou estimulou veicula

 Assemblei Legislativa do Estado do Paraná
efetividade à norma contidas neste contrato, no Edital e seus anexos. 

A CONTRATADA deve negociar sempre as melhores condições de preço, até o
percentuais máximos constantes neste Contrato, no tocante aos direitos patrimoniais sobre 
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos 
patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias do 

A CONTRATADA deve observar as seguintes condições para o fornecimento de bens 
ou serviços especializados ao CONTRATANTE: 

Fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por 

Somente apresentar cotações de preços de fornecedores, previament
cadastrados, junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná 
CAUFPR que integra o sistema GMS – Gestão de Materiais e Serviços,

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Concorrência Pública n° 001/2024(página 8 de 33) 

com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação 
todos os serviços relacionados com 

o objeto deste contrato, de acordo com as especificaçõesestipuladas pelo CONTRATANTE. 

Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados 
a da concorrência que deu origem a este ajuste, para fins de 

comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal ao CONTRATANTE. 

do de obter as melhores condições nas negociações 
comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir ao CONTRATANTE as vantagens 

Pertencem ao CONTRATANTE às vantagens obtidas em negociação de compra de 
ONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e 

didos por veículo de divulgação. 

O disposto acima não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos à 
da Lei n° 12.232/2010. 

O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromissos antes do prazo estipulado. 

A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos 
interesses do CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou 

se na orientação da escolha 

constituirá grave violação aosdeveres contratuais 
por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado 
o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas na Lei 

o direito de solicitar informações à CONTRATADA sobre 
todos os planos de incentivo que lhes forem concedidos em decorrência deste contrato, bem 
como a demonstração de que o incentivo recebido não produziu ou estimulou veiculações 

Assemblei Legislativa do Estado do Paraná, para fins de conferir 
 

A CONTRATADA deve negociar sempre as melhores condições de preço, até os 
no tocante aos direitos patrimoniais sobre 

trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos 
patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias do 

rvar as seguintes condições para o fornecimento de bens 

Fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por 

Somente apresentar cotações de preços de fornecedores, previamente 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - 

Gestão de Materiais e Serviços,observado 
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o disposto no art. 14 da Lei Federal nº 12.232/2010;

III. Apresentar, no mínimo, 
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

IV. Exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a 
compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento 
de suas especificações;

V. A cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a 
identificação completa do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, 
telefone, entre outros dados) e a identificação do responsável pelas informações 
(nome completo, RG e e

VI. Não havendo, entre as empresas cadastradas, uma que possa atender a 
demanda, a CONTRATADA poderá contratar empresa não cadastrada mediante 
prévia e expressa justificativa, ficando a critério do CONTRATANTE a aceitação 
ou não. 

5.7 Quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor global deste contrato a CONTRATADA coletará orçamentos de 
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e 
realizada sob fiscalização do CONTRATANTE

5.7.1 O CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens 
e serviços cotados em relação aos do mercado.

5.7.2 Se não houver possibilidade de obter 
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, ao Gestor deste contrato.

5.8 Se e quando julgar conveniente, o CONTRATANTE poderá:

a) Supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela 
CONTRATADA quando o fornecimento de bens ou serv
inferior a 0,5% (cinco centésimo por cento) do valor deste contrato;

b) Realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento 
de bens ou serviços independentemente de valor.

5.9 As disposições dos itens 5.6 a 

5.10 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços 
especializados acerca das condições estabelecidas 
peças e materiais publicitários, especialmente no tocante ao
conexos. 

5.11 Submeter à contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 
contrato, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

5.11.1 É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou
especializados de empresas em que:

a) Um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora emum 
mesmo procedimento
Estado do Paraná 
Serviços; 

b) Dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária 
ouvínculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau
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o disposto no art. 14 da Lei Federal nº 12.232/2010; 

Apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre integrantes do cadastro 
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

Exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a 
compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento 

specificações; 

A cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a 
identificação completa do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, 
telefone, entre outros dados) e a identificação do responsável pelas informações 

o, RG e e-mail); 

Não havendo, entre as empresas cadastradas, uma que possa atender a 
demanda, a CONTRATADA poderá contratar empresa não cadastrada mediante 
prévia e expressa justificativa, ficando a critério do CONTRATANTE a aceitação 

ecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor global deste contrato a CONTRATADA coletará orçamentos de 
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e 

zação do CONTRATANTE(art. 14 § 1º e §2º da Lei 12.232/2010)

O CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens 
e serviços cotados em relação aos do mercado. 

Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a CONTRATADA d
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, ao Gestor deste contrato.

Se e quando julgar conveniente, o CONTRATANTE poderá: 

o processo de seleção de fornecedores realizado pela 
CONTRATADA quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor igual ou 
inferior a 0,5% (cinco centésimo por cento) do valor deste contrato;

cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento 
de bens ou serviços independentemente de valor. 

As disposições dos itens 5.6 a 5.8 não se aplicam à compra de mídia.

Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços 
especializados acerca das condições estabelecidas neste Contrato, 
peças e materiais publicitários, especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e 

Submeter à contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 
contrato, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou
especializados de empresas em que: 

mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora emum 
mesmo procedimento.Verificar junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná - CAUFPR que integra o sistema GMS – 

ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária 
ouvínculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau.V
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tadas entre integrantes do cadastro 
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido; 

Exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a 
compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento 

A cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a 
identificação completa do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, 
telefone, entre outros dados) e a identificação do responsável pelas informações 

Não havendo, entre as empresas cadastradas, uma que possa atender a 
demanda, a CONTRATADA poderá contratar empresa não cadastrada mediante 
prévia e expressa justificativa, ficando a critério do CONTRATANTE a aceitação 

ecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor global deste contrato a CONTRATADA coletará orçamentos de 
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e 

(art. 14 § 1º e §2º da Lei 12.232/2010). 

O CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens 

3 (três) cotações, a CONTRATADA deverá 
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, ao Gestor deste contrato. 

o processo de seleção de fornecedores realizado pela 
iços tiver valor igual ou 

inferior a 0,5% (cinco centésimo por cento) do valor deste contrato; 

cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento 

5.8 não se aplicam à compra de mídia. 

Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços 
 para areutilização de 

s direitos patrimoniais de autor e 

Submeter à contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 

É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ouserviços 

mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora emum 
Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Gestão de Materiais e 

ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária 
.Verificar preliminar ao 
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nepotismo, e apresentação 
dos serviços – nos termos do Decreto Estadual nº 2.485/2019.

5.12 Obter a aprovação prévia do CONTRATANTE, por escrito, para autorizar                     
despesas com serviços especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer 
outra relacionada com este contrato.

5.12.1 A CONTRATADA 
de veículos, por ordem e conta do CONTRATANTE, se previamente o identificar e 
tiver sido por ele expressamente autorizada;

5.12.2 A autorização a que se 
responsabilidade pela escolha e inclusão de veículos de comunicação e divulgação 
ou fornecedores especializados nos planejamentos de mídia e de formas inovadoras 
de comunicação publicitária por ela apr
executadas durante a vigência deste contrato.

5.13 Quando da programação de veículo de divulgação 
se a providenciar Termo de Conduta, segundo o qual o veículo se responsabiliza pelos seus 
conteúdos ou de sites parceiros, declarando estar de acordo com os termos do Marco Civil 
da Internet, com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais leis que regulamentem a 
matéria, de forma a evitar ações publicitárias do CONTRATANTE em veículos de 
comunicação e divulgação que promovam conteúdos ou atividades ilegais.

5.14 Quando da programação de veículo de divulgação 
cuidará para que não sejam incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou 
plataformas digitais, cujo programa ou conte
news, promova pornografia ou viole direitos fundamentais do cidadão.

5.15 Apresentar ao CONTRATANTE para autorização do Plano de M
novas formas de publicidade digital de cada ação ou campanha publicitária, o estudo e a 
relação dos meios, praças e veículos de comunicação, a partir relatório de checagem de 
veiculação, a cargo de empresa independente e sem custo adi
Legislativa do Estado do Paraná
demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei Federal 
nº 12.232/2010. 

5.15.1 A CONTRATADA se obriga a apresentar n
sempre que houver alterações no tocante a meios, praças e veículos dos quais se revela 
possível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente.

 

5.16 O estudo de que trata o item anterior deve levar e
de comunicação e divulgação habitualmente programados nos esforços de publicidade 
do CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global entre as partes 
sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTR

5.17 Encaminhar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE durante a vigência do 
contrato, sem ônus para esta, cópias das peças produzidas, nos seguintesformatos:

5.17.1

5.17.2
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apresentação de Declaração na fase de contratação e pagamento 
nos termos do Decreto Estadual nº 2.485/2019.

Obter a aprovação prévia do CONTRATANTE, por escrito, para autorizar                     
despesas com serviços especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer 

ste contrato. 

A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário                     
de veículos, por ordem e conta do CONTRATANTE, se previamente o identificar e 

or ele expressamente autorizada; 

A autorização a que se refere o item precedente não exime a CONTRATADA de sua 
responsabilidade pela escolha e inclusão de veículos de comunicação e divulgação 
ou fornecedores especializados nos planejamentos de mídia e de formas inovadoras 
de comunicação publicitária por ela apresentados, para as ações a serem 
executadas durante a vigência deste contrato. 

Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA obriga
se a providenciar Termo de Conduta, segundo o qual o veículo se responsabiliza pelos seus 

ou de sites parceiros, declarando estar de acordo com os termos do Marco Civil 
da Internet, com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais leis que regulamentem a 
matéria, de forma a evitar ações publicitárias do CONTRATANTE em veículos de 

vulgação que promovam conteúdos ou atividades ilegais.

Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA também 
cuidará para que não sejam incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou 
plataformas digitais, cujo programa ou conteúdo incite a violência, racismo, produza 

, promova pornografia ou viole direitos fundamentais do cidadão. 

ONTRATANTE para autorização do Plano de M
novas formas de publicidade digital de cada ação ou campanha publicitária, o estudo e a 
relação dos meios, praças e veículos de comunicação, a partir relatório de checagem de 
veiculação, a cargo de empresa independente e sem custo adicional para a 
Legislativa do Estado do Paranáou, em casos excepcionais, a(s) justificativa(s) que 
demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei Federal 

A CONTRATADA se obriga a apresentar novo estudo prévio à CONTRATANTE 
sempre que houver alterações no tocante a meios, praças e veículos dos quais se revela 
possível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente.

O estudo de que trata o item anterior deve levar em conta os meios, praças e veículos 
de comunicação e divulgação habitualmente programados nos esforços de publicidade 
do CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global entre as partes 
sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTR

Encaminhar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE durante a vigência do 
contrato, sem ônus para esta, cópias das peças produzidas, nos seguintesformatos:

5.17.1  TV e Cinema: uma cópia em pendrive e/ou arquivos digitais e 
relatório de exibição fornecido por empresa independente;

5.17.2  Internet: uma cópia em pendrive e/ou arquivos digitais que 
constituíram a campanha ou peça e relatórios do Google 
Analitcs ou outra ferramenta equivalente; 
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de Declaração na fase de contratação e pagamento 
nos termos do Decreto Estadual nº 2.485/2019. 

Obter a aprovação prévia do CONTRATANTE, por escrito, para autorizar                     
despesas com serviços especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer 

só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário                     
de veículos, por ordem e conta do CONTRATANTE, se previamente o identificar e 

refere o item precedente não exime a CONTRATADA de sua 
responsabilidade pela escolha e inclusão de veículos de comunicação e divulgação 
ou fornecedores especializados nos planejamentos de mídia e de formas inovadoras 

esentados, para as ações a serem 

, a CONTRATADA obriga-
se a providenciar Termo de Conduta, segundo o qual o veículo se responsabiliza pelos seus 

ou de sites parceiros, declarando estar de acordo com os termos do Marco Civil 
da Internet, com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais leis que regulamentem a 
matéria, de forma a evitar ações publicitárias do CONTRATANTE em veículos de 

vulgação que promovam conteúdos ou atividades ilegais. 

, a CONTRATADA também 
cuidará para que não sejam incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou 

údo incite a violência, racismo, produza fake 
 

ONTRATANTE para autorização do Plano de Mídia e/ou do plano de 
novas formas de publicidade digital de cada ação ou campanha publicitária, o estudo e a 
relação dos meios, praças e veículos de comunicação, a partir relatório de checagem de 

cional para a Assembleia 
ou, em casos excepcionais, a(s) justificativa(s) que 

demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei Federal 

ovo estudo prévio à CONTRATANTE 
sempre que houver alterações no tocante a meios, praças e veículos dos quais se revela 
possível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente. 

m conta os meios, praças e veículos 
de comunicação e divulgação habitualmente programados nos esforços de publicidade 
do CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global entre as partes 
sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA. 

Encaminhar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE durante a vigência do 
contrato, sem ônus para esta, cópias das peças produzidas, nos seguintesformatos: 

e/ou arquivos digitais e 
por empresa independente; 

e/ou arquivos digitais que 
constituíram a campanha ou peça e relatórios do Google 
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5.17.3

5.17.4

5.18 Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças po
em um mesmo pendrive 

5.19 Manter arquivo da propaganda do CONTRATANTE, em meio virtual, com as peças 
produzidas no decorrer da execução deste contrato, em ferramenta disponibilizada 
pela CONTRATANTE

5.20  O acesso ao arquivo virtual será feito exclusivamente pelas agências contratadas e a 
CONTRATANTE, reservada a esta a faculdade de liberar seu uso a quem lhe 
aprouver. 

5.21 Orientar a produção e a impressão das peças 
CONTRATANTE. 

5.22 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela 
CONTRATANTE. 

5.23 Entregar ao CONTRATANTE, até o dia 
empresas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos 
serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para avaliação de seu 
estágio. 

5.24 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonemas de serviço 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes 
os entendimentos havidos e 
necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.

5.25 Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE até o 
prazo máximo de 2 (dois)

5.26 Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, o CONTRATANTE solicitará a 
necessária correção, no prazo máximo de 
recebimento do respectivo relatório.

5.27  Tomar providências, imediatamente, em casos de alteraçõ
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação do 
CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com 
fornecedores e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados 
até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA 
ou por fornecedores e veículos por ela contratados.

5.28 Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que 
envolvam o nome do CONTRATANTE, mediante sua prévia e exp

5.29 Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 
solicitação. 

5.30 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia pa
financeira. 

5.31 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
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5.17.3  Rádio: uma cópia em pendrive e/ou arquivos digitais e relatório 
de exibição fornecido por empresa independente;

5.17.4  Mídia impressa e material publicitário: uma cópia em 
com arquivos nas versões aberta - com as fontes e imagens em 
alta resolução - e finalizada. 

Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças po
pendrive e/ou arquivo digital. 

Manter arquivo da propaganda do CONTRATANTE, em meio virtual, com as peças 
produzidas no decorrer da execução deste contrato, em ferramenta disponibilizada 

CONTRATANTE. 

o virtual será feito exclusivamente pelas agências contratadas e a 
, reservada a esta a faculdade de liberar seu uso a quem lhe 

Orientar a produção e a impressão das peças gráficas e materiais aprovad

ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela 

Entregar ao CONTRATANTE, até o dia 10 (dez)do mês subsequente, relatório das 
empresas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos 

ento, estes com os dados mais relevantes para avaliação de seu 

Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonemas de serviço 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes 
os entendimentos havidos e também para que ambos tomem as providências 
necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.

Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE até o 
2 (dois)dias úteis após a realização do contato.

Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, o CONTRATANTE solicitará a 
necessária correção, no prazo máximo de 2 (dois)dias úteis, a contar da data do 
recebimento do respectivo relatório. 

Tomar providências, imediatamente, em casos de alteraçõ
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação do 
CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com 
fornecedores e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados 

as ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA 
ou por fornecedores e veículos por ela contratados. 

Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que 
envolvam o nome do CONTRATANTE, mediante sua prévia e exp

Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 

Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia pa

Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
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e/ou arquivos digitais e relatório 
ção fornecido por empresa independente; 

Mídia impressa e material publicitário: uma cópia em pendrive, 
com as fontes e imagens em 

Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas 

Manter arquivo da propaganda do CONTRATANTE, em meio virtual, com as peças 
produzidas no decorrer da execução deste contrato, em ferramenta disponibilizada 

o virtual será feito exclusivamente pelas agências contratadas e a 
, reservada a esta a faculdade de liberar seu uso a quem lhe 

gráficas e materiais aprovado pelo 

ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela 

do mês subsequente, relatório das 
empresas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos 

ento, estes com os dados mais relevantes para avaliação de seu 

Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonemas de serviço 
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes 

também para que ambos tomem as providências 
necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades. 

Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE até o 
dias úteis após a realização do contato. 

Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, o CONTRATANTE solicitará a 
dias úteis, a contar da data do 

Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, 
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação do 
CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com 
fornecedores e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados 

as ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA 

Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que 
envolvam o nome do CONTRATANTE, mediante sua prévia e expressa autorização. 

Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 

Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação 

Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
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na concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de qualificação 
técnica de atendimento de que trata o art. 4° e seu § 1° da Lei 12.232/
válido, sem pendências, o Cadastro Único de Fornecedores do Estado do Paraná 
CFPR. 

5.32 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que hou
causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira comrelação a trabalhos 
realizados ou distribuídos no exterior.

5.33 Criar ou reforçar, bem como manter todas as ações e procedimentos necessários para 
que as pessoas que integram as suas est
vinculadas, em especial art. 299 do Código Penal Brasileiro, artigo 5º da Lei nº 
12.846/2013, art. 337
atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam 
integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços à 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

5.34 Vedar que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu 
benefício prometa, ofereça, comprometa
de forma direta ou indireta, a qualquer agente político e/ou servidor da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná.

5.35 Não financiar, custear, patrocinar ou subvencionar a prática de atos ilícitos;

5.36 Proibir ou reforçar a proibi
nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, 
utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com agentes políticos 
e/ou servidores da Assembleia 

5.37 Não fraudar, tampouco manipular o equilíbrio econômico
celebrados com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e não criar pessoa 
jurídica de modo fraudulento ou irregular para c

5.38 Apoiar e colaborar com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e demais 
órgãos, entidades ou agentes públicos em qualquer apuração de suspeita de 
irregularidades e/ou violação da lei, refletidos nesta declaração, sempre em estrit
respeito à legislação vigente.

5.39 E, ainda, declara que:

i. Tem ciência e se obriga a cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, 
observados os atos considerados lesivos à administração pública 
relacionados no artigo 5º do respectivo normativo legal e a responsabili
e aplicação administrativa e civil que é atribuída à pessoa jurídica em razão 
do seu cometimento;

ii. O conteúdo da proposta apresentada não foi informado ou discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante do presente certame, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das

iii. Tem ciência de que, conforme disposto no artigo 30 da Lei nº 12.846/2013, 
não se afasta o processo de responsabilização e aplicação das penalidades 
decorrentes de:

I. Ato de improbidade administrativa nos termos da Lei nº 8.429, de junho 
de 1992; 
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na concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de qualificação 
técnica de atendimento de que trata o art. 4° e seu § 1° da Lei 12.232/
válido, sem pendências, o Cadastro Único de Fornecedores do Estado do Paraná 

Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 
se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que hou

causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira comrelação a trabalhos 
realizados ou distribuídos no exterior. 

Criar ou reforçar, bem como manter todas as ações e procedimentos necessários para 
que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão 
vinculadas, em especial art. 299 do Código Penal Brasileiro, artigo 5º da Lei nº 
12.846/2013, art. 337-F da Lei nº 14.133/2021 e art. 1º da Lei nº 9.613/1998, ao 
atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam 
integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços à 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Vedar que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu 
benefício prometa, ofereça, comprometa-se a dar qualquer tipo de vantagem indevida, 
de forma direta ou indireta, a qualquer agente político e/ou servidor da Assembleia 

o do Paraná. 

Não financiar, custear, patrocinar ou subvencionar a prática de atos ilícitos;

Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu 
nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, 
utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com agentes políticos 
e/ou servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Não fraudar, tampouco manipular o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e não criar pessoa 
jurídica de modo fraudulento ou irregular para celebrar contrato adm

Apoiar e colaborar com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e demais 
órgãos, entidades ou agentes públicos em qualquer apuração de suspeita de 
irregularidades e/ou violação da lei, refletidos nesta declaração, sempre em estrit

o à legislação vigente. 

E, ainda, declara que: 

i. Tem ciência e se obriga a cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, 
observados os atos considerados lesivos à administração pública 
relacionados no artigo 5º do respectivo normativo legal e a responsabili
e aplicação administrativa e civil que é atribuída à pessoa jurídica em razão 
do seu cometimento; 

ii. O conteúdo da proposta apresentada não foi informado ou discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante do presente certame, por qualquer 

eio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das

iii. Tem ciência de que, conforme disposto no artigo 30 da Lei nº 12.846/2013, 
não se afasta o processo de responsabilização e aplicação das penalidades 
decorrentes de: 

Ato de improbidade administrativa nos termos da Lei nº 8.429, de junho 
de 1992;  
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na concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de qualificação 
técnica de atendimento de que trata o art. 4° e seu § 1° da Lei 12.232/2010 e manter 
válido, sem pendências, o Cadastro Único de Fornecedores do Estado do Paraná – 

Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 
se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira comrelação a trabalhos 

Criar ou reforçar, bem como manter todas as ações e procedimentos necessários para 
ruturas conheçam as leis a que estão 

vinculadas, em especial art. 299 do Código Penal Brasileiro, artigo 5º da Lei nº 
e art. 1º da Lei nº 9.613/1998, ao 

atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las 
integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços à 

Vedar que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu 
quer tipo de vantagem indevida, 

de forma direta ou indireta, a qualquer agente político e/ou servidor da Assembleia 

Não financiar, custear, patrocinar ou subvencionar a prática de atos ilícitos; 

ção de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu 
nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, 
utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com agentes políticos 

 

financeiro dos contratos 
celebrados com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e não criar pessoa 

elebrar contrato administrativo. 

Apoiar e colaborar com a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e demais 
órgãos, entidades ou agentes públicos em qualquer apuração de suspeita de 
irregularidades e/ou violação da lei, refletidos nesta declaração, sempre em estrito 

i. Tem ciência e se obriga a cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, 
observados os atos considerados lesivos à administração pública 
relacionados no artigo 5º do respectivo normativo legal e a responsabilização 
e aplicação administrativa e civil que é atribuída à pessoa jurídica em razão 

ii. O conteúdo da proposta apresentada não foi informado ou discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante do presente certame, por qualquer 

eio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas; 

iii. Tem ciência de que, conforme disposto no artigo 30 da Lei nº 12.846/2013, 
não se afasta o processo de responsabilização e aplicação das penalidades 

Ato de improbidade administrativa nos termos da Lei nº 8.429, de junho 
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II. Atos ilícitos alcançados pela Lei nº 14.133, de 01
outras normas de licitações e contratos da administração pública, 
inclusive no tocante ao Regime Difere
RDC instituído pela Lei

III. Atos que configurem prática de lavagem ou ocultação de bens direitos e 
valores al

5.40 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com
quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.

5.41 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidosem 
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.42 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 
contratados. 

5.43 Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem 
sendo satisfeitos todos os s
fiscais. 

5.44 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e 
veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus 
signatários e o próprio CONTRA

5.45 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação 
do CONTRATANTE. 

5.46 Responder perante o CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejuíz
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua 
responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste 
contrato. 

5.47 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 
perda de descontos para o CONTRATANTE.

5.48 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seu
prepostos e ou contratados, bem como obrigar
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.49 Se houver ação trabalhista e
adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de 
mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 
qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver conden
CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

5.50 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legisla
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 
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Atos ilícitos alcançados pela Lei nº 14.133, de 01
outras normas de licitações e contratos da administração pública, 
inclusive no tocante ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
RDC instituído pela Lei 12.462, de 4 de agosto de 2011, e

Atos que configurem prática de lavagem ou ocultação de bens direitos e 
valores alcançados pela Lei nº 9.613/1998. 

Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, 
quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.

Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidosem 
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à 

dência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 

Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem 
sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e 

Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e 
veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus 
signatários e o próprio CONTRATANTE. 

Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação 

 

Responder perante o CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejuíz
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua 
responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste 

se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 
perda de descontos para o CONTRATANTE. 

se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seu
prepostos e ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente contrato. 

Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de 

lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 
qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará ao 
CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legisla
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Concorrência Pública n° 001/2024(página 13 de 33) 

Atos ilícitos alcançados pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou 
outras normas de licitações e contratos da administração pública, 

nciado de Contratações Públicas – 
12.462, de 4 de agosto de 2011, e 

Atos que configurem prática de lavagem ou ocultação de bens direitos e 

relação a seus empregados e, 
quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 

Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidosem 
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à 

dência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 

Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem 
eus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e 

Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e 
veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus 

Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação 

Responder perante o CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua 
responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste 

se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 

se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 

se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 

nvolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de 

lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 
ação, reembolsará ao 

CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. 

Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 
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relacionadas com os serviços objeto deste contrato e por ela prestados.

5.51 Preencher com os executores os valores contratados, 
(AP)e Pedido de Inserção (PI)

5.52 Cumprir as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz.

5.53 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Cons

5.54 Comunicar, por escrito, ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da e
prazo previsto, com a devida comprovação.

5.55 Comunicar, por escrito, ao Contratante, quaisquer erros ou incoerências verificadas 
nas especificações, não sendo, a eventual existência de falhas, razão para 
incorreta de serviços de qualquer natureza ou à sua não execução.

5.56 Indicar preposto para representá
comunicação com representante da Administ

5.57 Manter durante toda a vigência
assumidas, todas as condições de habilitação e qua

5.58 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores
vigente. 

5.59 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrê
contrato. 

5.60 Arcar com todas as despesas com tributos federais, estaduais e municipais, fretes, 
seguros, tarifas e as despesa
referentes ao licenciamento ambiental, se houver, enquanto perdurar a vigência do 
compromisso, sem qualquer ônus adicional.

5.61 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos ou
pessoal sob sua responsabilidade, ou a ela prestando serviço, a prédios, instalações, 
pavimentos, passeios ou jardins de propriedade da Contratante ou terceiros; 
constatado o dano, deverá o mesmo ser reparado ou indenizado pela Contratado, sem 
ônus para a administração, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, 
pavimentos, passeios e jardins danificados a sua forma e condições originais.

5.62 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo c
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando houver:

5.62.1 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
pela Lei Federal n.º 

5.63 A CONTRATADA não poderá prestar serviços a clientes que tenham algum tipo de 
conflito de interesse com a CONTRATANTE, e deve, em caso de dúvida nesse 
sentido, solicitar manifestação expressa a respeito.
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relacionadas com os serviços objeto deste contrato e por ela prestados.

Preencher com os executores os valores contratados, a Autorização de Publicação 
Inserção (PI), emitido pela CONTRATADA. 

Cumprir as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).

Comunicar, por escrito, ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

visto, com a devida comprovação. 

Comunicar, por escrito, ao Contratante, quaisquer erros ou incoerências verificadas 
nas especificações, não sendo, a eventual existência de falhas, razão para 
incorreta de serviços de qualquer natureza ou à sua não execução.

Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Arcar com todas as despesas com tributos federais, estaduais e municipais, fretes, 
seguros, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive aqueles 
referentes ao licenciamento ambiental, se houver, enquanto perdurar a vigência do 
compromisso, sem qualquer ônus adicional. 

se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos ou
pessoal sob sua responsabilidade, ou a ela prestando serviço, a prédios, instalações, 
pavimentos, passeios ou jardins de propriedade da Contratante ou terceiros; 
constatado o dano, deverá o mesmo ser reparado ou indenizado pela Contratado, sem 

administração, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, 
pavimentos, passeios e jardins danificados a sua forma e condições originais.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando houver: 

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

A CONTRATADA não poderá prestar serviços a clientes que tenham algum tipo de 
conflito de interesse com a CONTRATANTE, e deve, em caso de dúvida nesse 
sentido, solicitar manifestação expressa a respeito. 
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relacionadas com os serviços objeto deste contrato e por ela prestados. 

a Autorização de Publicação 

Cumprir as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
umidor (Lei n.º 8.078, de 1990). 

Comunicar, por escrito, ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
ntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

Comunicar, por escrito, ao Contratante, quaisquer erros ou incoerências verificadas 
nas especificações, não sendo, a eventual existência de falhas, razão para execução 
incorreta de serviços de qualquer natureza ou à sua não execução. 

lo durante a execução do contrato, e manter 
ração para a gestão do contrato. 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
lificação exigidas na licitação. 

Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ná, conforme legislação 

ncia do cumprimento do 

Arcar com todas as despesas com tributos federais, estaduais e municipais, fretes, 
s decorrentes da execução do objeto, inclusive aqueles 

referentes ao licenciamento ambiental, se houver, enquanto perdurar a vigência do 

se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos ou 
pessoal sob sua responsabilidade, ou a ela prestando serviço, a prédios, instalações, 
pavimentos, passeios ou jardins de propriedade da Contratante ou terceiros; 
constatado o dano, deverá o mesmo ser reparado ou indenizado pela Contratado, sem 

administração, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, 
pavimentos, passeios e jardins danificados a sua forma e condições originais. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 

A CONTRATADA não poderá prestar serviços a clientes que tenham algum tipo de 
conflito de interesse com a CONTRATANTE, e deve, em caso de dúvida nesse 
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO 

6.38 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste 
contrato ou dele decorrentes:

6.38.1 Receber o objeto no praz

6.38.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contra
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.38.3 Fiscalizar de acordo com sua conveniência e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e/ou no Contrato;

6.38.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

6.38.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados;

6.38.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabe

6.38.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 
fatura fornecida pelo Contratado, no que c

6.38.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse 

6.38.9 Ressarcir o contratado, n
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data de extinção

6.38.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, 
além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Púb
apuração dos ilícitos de sua competência;

6.38.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Contratado; 

6.38.12 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca 
dos serviços, excetuados os 
ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas úteis;

6.38.13 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos se

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.38 O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará as 
especificações técnicas, podendo rejeitá
corresponderem ao desejado ou especificado.

7.38.1 A gestão e fiscalização
discriminados da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura 
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste 
contrato ou dele decorrentes: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contra
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Fiscalizar de acordo com sua conveniência e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e/ou no Contrato;

Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 

pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 
fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

Adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, 
além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a 
apuração dos ilícitos de sua competência; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca 
dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão 
ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas úteis; 

Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços. 

FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 

O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará as 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não 
corresponderem ao desejado ou especificado. 

gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelos servidores abaixo 
discriminados da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná,e aos quais competirá 
registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura 
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Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste 

dital e seus anexos; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

Fiscalizar de acordo com sua conveniência e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e/ou no Contrato; 

Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 

pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do 

Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 

Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

para a boa execução do contrato; 

os casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

e pelo custo de eventual desmobilização; 

Adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, 

lico competente, para a 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca 
entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão 

 

Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará as 
los, no todo ou em parte, quando não 

do contrato serão realizadas pelos servidores abaixo 
e aos quais competirá 

registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura 
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observadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a 
CONTRATADA, objetivando sua

 

 Gestora de Publicidade
Comunicação; 

 Gestora Técnica
 Gestora Administrativa: Titular

matrícula nº 5055382; e
matrícula nº 3022429; 

 Fiscal de Contrato

 

7.38.2 Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá ao 
Gestor verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à 
CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de serviços especia
pela CONTRATADA. 

7.39 A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, 
integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

7.40 A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 
aprovação formal do CONTRATANTE.

7.41 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 
prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE.

7.42 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer execução, 
referente à produção, veiculação ou à distribuição, considerada não aceitável, no todo ou 
em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para 
o CONTRATANTE. 

7.43 A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mídia e dos serviços execu
pela CONTRATADA ou por seus fornecedores de bens e de serviços especializados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução técnica e comprovação das 
veiculações e dos serviços

7.44 A ausência de comunicação por parte do 
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas 
neste contrato. 

7.45 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornece
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

7.46 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE            
e ou auditoria externa por ele indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 
respeito aos serviços prestados ao CONTRATANTE.

7.47 Ao CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste 
contrato, juntamente com representante credenciado 

7.48 A CONTRATANTE avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, pelo menos, 
02 (dois) meses antes do encerramento de cada período contratual de 12 (doze) meses:

7.48.1 A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para apurar a necessidade de 
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ervadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a 
CONTRATADA, objetivando sua imediata correção: 

Gestora de Publicidade: Kátia Ferreira Chagas 
Comunicação;  
Gestora Técnica– Titular: Ursula Poli – matrícula nº 3020400; 
Gestora Administrativa: Titular – Marli Marlei Benthien Zaunir 
matrícula nº 5055382; e Suplente – Claudiceia Herrero da Silva 
matrícula nº 3022429;  
Fiscal de Contrato: Ricardo Loureiro Caldas – matrícula nº 30209

Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá ao 
Gestor verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à 
CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de serviços especia

A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, 
integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 
rmal do CONTRATANTE. 

A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 
prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE. 

A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer execução, 
odução, veiculação ou à distribuição, considerada não aceitável, no todo ou 

em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para 

A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mídia e dos serviços execu
pela CONTRATADA ou por seus fornecedores de bens e de serviços especializados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução técnica e comprovação das 
veiculações e dos serviços. 

A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente a 
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas 

A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE            
toria externa por ele indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 

respeito aos serviços prestados ao CONTRATANTE. 

Ao CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste 
contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

A CONTRATANTE avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, pelo menos, 
02 (dois) meses antes do encerramento de cada período contratual de 12 (doze) meses:

A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para apurar a necessidade de 
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ervadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a 

: Kátia Ferreira Chagas – Diretora de 

matrícula nº 3020400;  
Marli Marlei Benthien Zaunir – 

Claudiceia Herrero da Silva – 

matrícula nº 3020957. 

Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá ao 
Gestor verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à 
CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de serviços especializados 

A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, 
integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços. 

A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 

A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 

A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer execução, 
odução, veiculação ou à distribuição, considerada não aceitável, no todo ou 

em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para 

A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mídia e dos serviços executados 
pela CONTRATADA ou por seus fornecedores de bens e de serviços especializados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução técnica e comprovação das 

CONTRATANTE, referente a 
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas 

A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
ndo informações, propiciando o 

acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às 

A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE            
toria externa por ele indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 

Ao CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste 
pela CONTRATADA. 

A CONTRATANTE avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, pelo menos, 
02 (dois) meses antes do encerramento de cada período contratual de 12 (doze) meses: 

A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para apurar a necessidade de 
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solicitar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços 
prestados: decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; fornecer, quando 
solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de 
capacitação técnica em licitações.

7.48.2 Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor ou 
fiscal deste contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

 

CLÁUSULA OITAVA – REMUNERAÇÃO

8.1 Pelos serviços prestados, a C
disposto nesta Cláusula.

8.1.1 Honorários de ........ % (..... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica 
de peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965, 
de que trata o subitem 9.1.

8.1.1.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.1.2 Honorários de ......... % (.......
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrument
à execução deste contrato.

8.1.2.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.1.3 Honorários de .........% (....... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à criação e ao desenvolvimento 
de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a efeitos das mensagens, em 
consonância com novas tecnologias.

8.1.3.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescidos o valor dos tributos cujo recolhimento seja de 

8.1.4 .......... % (......... por cento) dos valores previstos na tabela referência de preços do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná, a título de ressarcimento dos 
custos internos dos serviços executados pela CONTR

8.1.4.1 Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela 
CONTRATADA. 

8.1.4.2 A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha 
detalhada com os valores previstos na tabela
Agências de Propaganda do Estado do Paraná e com os preços correspondentes a serem 
cobrados do CONTRATANTE, conforme previsto 
referida tabela impressa. 

8.2 A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração s
custos de serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais 
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itar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços 
prestados: decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; fornecer, quando 
solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de 

citação técnica em licitações. 

Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor ou 
fiscal deste contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

REMUNERAÇÃO 

Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada e ressarcida conforme 
disposto nesta Cláusula. 

........ % (..... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 

o e supervisão da CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica 
de peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965, 

item 9.1. 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

Honorários de ......... % (....... por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes 
à execução deste contrato. 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

ios de .........% (....... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à criação e ao desenvolvimento 

mas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a efeitos das mensagens, em 
consonância com novas tecnologias. 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescidos o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

.......... % (......... por cento) dos valores previstos na tabela referência de preços do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná, a título de ressarcimento dos 
custos internos dos serviços executados pela CONTRATADA. 

Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela 

A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha 
detalhada com os valores previstos na tabela referencial de preços doSindicato das 

ias de Propaganda do Estado do Paraná e com os preços correspondentes a serem 
cobrados do CONTRATANTE, conforme previsto no caput, acompanhada de exemplar da 

não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração s
custos de serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais 
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itar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços 
prestados: decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; fornecer, quando 
solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de 

Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor ou 
fiscal deste contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

ONTRATADA será remunerada e ressarcida conforme 

........ % (..... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 

o e supervisão da CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica 
de peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965, 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA. 

por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes ao planejamento e à execução de 

os de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA. 

ios de .........% (....... por cento), incidentes sobre os preços  comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à criação e ao desenvolvimento 

mas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a efeitos das mensagens, em 

Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
competência da CONTRATADA. 

.......... % (......... por cento) dos valores previstos na tabela referência de preços do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná, a título de ressarcimento dos 

Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela 

A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha 
referencial de preços doSindicato das 

ias de Propaganda do Estado do Paraná e com os preços correspondentes a serem 
, acompanhada de exemplar da 

não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre os 
custos de serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais 
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cuja distribuição lhe proporcione 
divulgação. 

8.3 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA
representantes ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva 
responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo interesse do CONTRATANTE, poderão 
vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela 
CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pelo CONTRATANTE.

8.3.1 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 
CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão 
ser apresentados comprovan
fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a inc
dência de honorários. 

8.4 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência 
quando da utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido 
eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária 
pertinente a este contrato. 

8.5 As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas n
interesse do CONTRATANTE, desde que haja consentimento expresso por parte da 
CONTRATADA, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato, o que deverá ser 
justificado.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DESCONTO DE AGÊNCIA

9.1 Além da remuneração prevista na Cláusul
desconto de agência concedido pelos veículos de comunicação
Art. 11 da Lei Federal no 4.680/1965, regulamentado pelo 

9.1.1 Dos 20% (vinte por cento) de desconto de agência 
repassará ao CONTRATANTE sob a forma de desconto, o equivalente a 5% (cinco por 
cento) e permanecerá com 15% (quinze por cento), no ato de pagamento de cada uma das 
faturas. 

3% (três por cento) e permanecerá com 17% (dezessete 
cada uma das faturas 

9.1.2 O desconto de que trata o item precedente é concedido à CONTRATADA pela 
concepção, execução e distribuição de publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, 
nos termos do art. 19 da Lei n° 12.232/2010.

9.2 Nas veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará,                   
juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declaração expressa 
desses veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no quediz respeito à 
remuneração da agência. 

9.3 A contratada não fará jus ao desconto de agência quando da utilização, pelo 
CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente concedidos por 
veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.
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cuja distribuição lhe proporcione a ela o desconto de agência concedido pelos veículos de 

Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA
representantes ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva 

Eventuais exceções, no exclusivo interesse do CONTRATANTE, poderão 
vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela 

TADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pelo CONTRATANTE.

Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 
CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão 
ser apresentados comprovantes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a 
fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a inc

A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência 
utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido 

eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária 
 

As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas n
interesse do CONTRATANTE, desde que haja consentimento expresso por parte da 
CONTRATADA, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato, o que deverá ser 

DESCONTO DE AGÊNCIA 

Além da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará jus ao 
desconto de agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o 
Art. 11 da Lei Federal no 4.680/1965, regulamentado pelo Decreto Federal nº 57.690/1966

Dos 20% (vinte por cento) de desconto de agência a que faz jus, a CONTRATADA 
repassará ao CONTRATANTE sob a forma de desconto, o equivalente a 5% (cinco por 
cento) e permanecerá com 15% (quinze por cento), no ato de pagamento de cada uma das 

3% (três por cento) e permanecerá com 17% (dezessete por cento) no ato de pagamento de 

O desconto de que trata o item precedente é concedido à CONTRATADA pela 
concepção, execução e distribuição de publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, 
nos termos do art. 19 da Lei n° 12.232/2010. 

Nas veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará,                   
juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declaração expressa 
desses veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no quediz respeito à 

 

A contratada não fará jus ao desconto de agência quando da utilização, pelo 
CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente concedidos por 
veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.
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o desconto de agência concedido pelos veículos de 

Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus 
representantes ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva 

Eventuais exceções, no exclusivo interesse do CONTRATANTE, poderão 
vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela 

TADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 
CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão 

tes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a 
fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a inci-

A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência 
utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido 

eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária 

As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas no 
interesse do CONTRATANTE, desde que haja consentimento expresso por parte da 
CONTRATADA, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato, o que deverá ser 

a Oitava, a CONTRATADA fará jus ao 
, em conformidade com o 

Decreto Federal nº 57.690/1966. 

a que faz jus, a CONTRATADA 
repassará ao CONTRATANTE sob a forma de desconto, o equivalente a 5% (cinco por 
cento) e permanecerá com 15% (quinze por cento), no ato de pagamento de cada uma das 

por cento) no ato de pagamento de 

O desconto de que trata o item precedente é concedido à CONTRATADA pela 
concepção, execução e distribuição de publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, 

Nas veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará,                   
juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declaração expressa 
desses veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no quediz respeito à 

A contratada não fará jus ao desconto de agência quando da utilização, pelo 
CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente concedidos por 
veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS AUTORAIS

10.1 A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das ideias 
- incluídos os estudos, análises e planos 
sua propriedade, de seus empregados ou prep
deste contrato. 

10.1.1. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração 
definidas nas Cláusulas Oitava e Nona deste contrato.

10.1.2. O CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referido
através de terceiros, durante e após a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer 
ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou fornecedores.

10.1.3.A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA pode
reutilizadas por outros órgãos ou entidades do Poder Executivo do Estado do Paraná, sem 
que caiba a eles ou ao CONTRATANTE qualquer ônus perante  a CONTRATADA.

10.1.4. Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das agências d
propaganda com que mantenham contrato, quando couber, realizar o acordo comercial com 
os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção 
externa das peças a serem reutilizadas.

10.2 Com vistas às contratações que envolvam direitos de autor e conexos, a 
CONTRATADA solicitará dos fornecedores dois orçamentos para a execução do serviço, um 
de cessão por tempo limitado e outro de cessão total e definitiva de tais direitos, para que o 
CONTRATANTE escolha uma das opções.

10.2.2. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e a contratação ao 
estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou co
fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido em cada caso e se declare ciente e de 
acordo com as condições estabelecidas nos itens seguintes.

10.2.3. Na utilização de peças por período igual ao inicial ajustado, o percentua
pelo CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais do autor e 
conexo será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a utilização por períodos 
inferiores, o percentual será obtido pela regra de três simples.

10.2.4. O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando
índice de mercado vigente à época ou conforme negociado, desde que decorrido pelo 
menos um ano da cessão original dos direitos.

10.2.5. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em 
relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporada a essas 
peças, a ser pago pelo CONTRATANTE aos de
conexos será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a reutilização por períodos 
inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

10.2.6. O valor inicialmente contratado poderá ser rea
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando
do Índice Geral de Preços 
vigente à época ou conforme negociado, desde que 
cessão original dos direitos

10.3 Quando da utilização de quaisquer peças publicitárias, previstas nos subitens 10.2.3 e 
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DIREITOS AUTORAIS 

A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das ideias 
incluídos os estudos, análises e planos -, campanhas, peças e materiais publicitários, de 

sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência 

O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração 
definidas nas Cláusulas Oitava e Nona deste contrato. 

O CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente ou 
através de terceiros, durante e após a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer 
ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou fornecedores.

A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA pode
reutilizadas por outros órgãos ou entidades do Poder Executivo do Estado do Paraná, sem 
que caiba a eles ou ao CONTRATANTE qualquer ônus perante  a CONTRATADA.

Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das agências d
propaganda com que mantenham contrato, quando couber, realizar o acordo comercial com 
os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção 
externa das peças a serem reutilizadas. 

Com vistas às contratações que envolvam direitos de autor e conexos, a 
CONTRATADA solicitará dos fornecedores dois orçamentos para a execução do serviço, um 
de cessão por tempo limitado e outro de cessão total e definitiva de tais direitos, para que o 

TRATANTE escolha uma das opções. 

A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e a contratação ao 
estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o 
fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido em cada caso e se declare ciente e de 
acordo com as condições estabelecidas nos itens seguintes. 

Na utilização de peças por período igual ao inicial ajustado, o percentua
pelo CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais do autor e 
conexo será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a utilização por períodos 
inferiores, o percentual será obtido pela regra de três simples. 

O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se em tal caso, no máximo a variação do 
índice de mercado vigente à época ou conforme negociado, desde que decorrido pelo 

ano da cessão original dos direitos. 

Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em 
relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporada a essas 
peças, a ser pago pelo CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e 
conexos será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a reutilização por períodos 
inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas
vigente à época ou conforme negociado, desde que decorrido pelo menos um ano da 
cessão original dos direitos, quando for o caso. 

Quando da utilização de quaisquer peças publicitárias, previstas nos subitens 10.2.3 e 
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A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das ideias 
, campanhas, peças e materiais publicitários, de 

ostos, concebidos e criados em decorrência 

O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração 

s direitos diretamente ou 
através de terceiros, durante e após a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer 
ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou fornecedores. 

A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser 
reutilizadas por outros órgãos ou entidades do Poder Executivo do Estado do Paraná, sem 
que caiba a eles ou ao CONTRATANTE qualquer ônus perante  a CONTRATADA. 

Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das agências de 
propaganda com que mantenham contrato, quando couber, realizar o acordo comercial com 
os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção 

Com vistas às contratações que envolvam direitos de autor e conexos, a 
CONTRATADA solicitará dos fornecedores dois orçamentos para a execução do serviço, um 
de cessão por tempo limitado e outro de cessão total e definitiva de tais direitos, para que o 

A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e a contratação ao 

ntrato, de cláusulas em que o 
fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido em cada caso e se declare ciente e de 

Na utilização de peças por período igual ao inicial ajustado, o percentual a ser pago 
pelo CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais do autor e 
conexo será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a utilização por períodos 

O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
se em tal caso, no máximo a variação do 

índice de mercado vigente à época ou conforme negociado, desde que decorrido pelo 

Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em 
relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporada a essas 

tentores dos direitos patrimoniais de autor e 
conexos será de no máximo 70% (setenta por cento). Para a reutilização por períodos 

 

justado tendo como parâmetros 
se, em tal caso, no máximo, a variação 

DI), da Fundação Getúlio Vargas 
decorrido pelo menos um ano da 

Quando da utilização de quaisquer peças publicitárias, previstas nos subitens 10.2.3 e 
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10.2.5, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo
parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os 
percentuais máximos definidos neste contrato.

10.4 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de 
autor e conexos será sempre considerada como

10.5 A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de 
cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada (s) à peça e os de cessão 
dos demais direitos patrimoniais de autor e co
aprovados pelo CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no item 5.

10.6 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar 
com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma
documentários e similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas 
escritas estabelecendo: 

10.6.1.A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material ao CONTRATANTE, que 
poderá ao seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, 
durante o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pagamento do serviço pela 
CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba ao CONTRATANTE  qualquer ônus adicional 
perante os cedentes desses direitos;

10.6.2.Que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, o CONTRATANTE poderá 
solicitar cópia de imagens contidas no material bruto pr
seu uso e destinação por intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com que 
venha a manter contrato para prestação de serviços;

10.6.3.Que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos 
anteriores será considerada como já incluída no custo de produção, sendo apenas 
ressarcidos eventuais custos de edição das imagens solicitadas, se e quando necessário.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1 A CONTRATADA declara, sob as 
qualquer impedimento à presente contratação ou mesmo à execução de alguma cláusula ou 
condição do instrumento ora pactuado.

11.2 A CONTRATADA declara por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, 
terceiros contratados e fornecedores estar em plena conformidade com as leis e 
regulamentos de anticorrupção.

11.3 A CONTRATADA endossa todas as leis, normas, regulamentos e políticas relacionados 
ao combate à corrupção que a ela se apliquem, obrigando
atividade ou ato que constitua violação às referidas disposições bem como das quais o 
CONTRATANTE seja signatário.

11.4 A CONTRATADA por si, por seus administradores, diretores, empregados, terceiros 
contratados e agentes, bem como por sóci
conduzir suas práticas comerciais durante toda a vigência deste instrumento de forma ética 
e em conformidade com as normas aplicáveis.

11.5 A CONTRATADA por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, terceir
contratados e fornecedores não deve, direta ou indiretamente, dar, oferecer, pagar, 
promoter pagar, autorizar o pagamento de qualquer importância em dinheiro, ou mesmo 
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10.2.5, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo
sicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os 

percentuais máximos definidos neste contrato. 

Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de 
autor e conexos será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de 
cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada (s) à peça e os de cessão 
dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de produção 
aprovados pelo CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no item 5.

A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar 
com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma
documentários e similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas 

cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material ao CONTRATANTE, que 
poderá ao seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, 
durante o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pagamento do serviço pela 

RATADA ao fornecedor, sem que caiba ao CONTRATANTE  qualquer ônus adicional 
perante os cedentes desses direitos; 

ue, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, o CONTRATANTE poderá 
solicitar cópia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia compatível com 
seu uso e destinação por intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com que 
venha a manter contrato para prestação de serviços; 

ue qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos 
es será considerada como já incluída no custo de produção, sendo apenas 

ressarcidos eventuais custos de edição das imagens solicitadas, se e quando necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – NORMAS ANTICORRUPÇÃO E COMPLIANCE

A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, não haver, até a presente data, 
qualquer impedimento à presente contratação ou mesmo à execução de alguma cláusula ou 
condição do instrumento ora pactuado. 

A CONTRATADA declara por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, 
s contratados e fornecedores estar em plena conformidade com as leis e 

regulamentos de anticorrupção. 

A CONTRATADA endossa todas as leis, normas, regulamentos e políticas relacionados 
ao combate à corrupção que a ela se apliquem, obrigando-se a abster
atividade ou ato que constitua violação às referidas disposições bem como das quais o 
CONTRATANTE seja signatário. 

A CONTRATADA por si, por seus administradores, diretores, empregados, terceiros 
contratados e agentes, bem como por sócio que venha a agir em seu nome, se obriga a 
conduzir suas práticas comerciais durante toda a vigência deste instrumento de forma ética 
e em conformidade com as normas aplicáveis. 

A CONTRATADA por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, terceir
contratados e fornecedores não deve, direta ou indiretamente, dar, oferecer, pagar, 
promoter pagar, autorizar o pagamento de qualquer importância em dinheiro, ou mesmo 
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10.2.5, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo como 
sicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os 

Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de 
já incluída no custo de produção. 

A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de 
cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada (s) à peça e os de cessão 

nexos, nos orçamentos de produção 
aprovados pelo CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no item 5.6. 

A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar 
com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, 
documentários e similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas 

cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material ao CONTRATANTE, que 
poderá ao seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, 
durante o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pagamento do serviço pela 

RATADA ao fornecedor, sem que caiba ao CONTRATANTE  qualquer ônus adicional 

ue, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, o CONTRATANTE poderá 
oduzido, em mídia compatível com 

seu uso e destinação por intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com que 

ue qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos 
es será considerada como já incluída no custo de produção, sendo apenas 

ressarcidos eventuais custos de edição das imagens solicitadas, se e quando necessário. 

COMPLIANCE 

penas da lei, não haver, até a presente data, 
qualquer impedimento à presente contratação ou mesmo à execução de alguma cláusula ou 

A CONTRATADA declara por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, 
s contratados e fornecedores estar em plena conformidade com as leis e 

A CONTRATADA endossa todas as leis, normas, regulamentos e políticas relacionados 
se a abster-se de qualquer 

atividade ou ato que constitua violação às referidas disposições bem como das quais o 

A CONTRATADA por si, por seus administradores, diretores, empregados, terceiros 
o que venha a agir em seu nome, se obriga a 

conduzir suas práticas comerciais durante toda a vigência deste instrumento de forma ética 

A CONTRATADA por si, por seus empregados, sócios, colaboradores, terceiros 
contratados e fornecedores não deve, direta ou indiretamente, dar, oferecer, pagar, 
promoter pagar, autorizar o pagamento de qualquer importância em dinheiro, ou mesmo 
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qualquer coisa de valor, benefício, doação, vantagem a qualquer autoridade, consultor
representante, parceiro, ou quaisquer terceiros com a finalidade de influenciar quaisquer 
atos ou decisões de agente de governo ou para assegurar qualquer vantagem indevida.

11.6 A CONTRATADA declara que não pratica e se obriga a não praticar quaisquer atos que 
violem leis anticorrupção. 

11.7 A CONTRATADA concorda em fornecer prontamente, sempre que solicitada, 
demonstração de que está atuando diligentemente na prevenção de prátic
violar as leis anticorrupção.

11.8 A CONTRATADA obriga
contábeis organizados e precisos, assegurando
fora de seus livros e que todas as transações sejam devidamente registradas e 
documentadas desde o início.

11.9 A CONTRATADA concorda que o CONTRATANTE terá o direito de, sempre que julgar 
necessário, desde que com prévio aviso, analisar todos os livros, registros, contas e 
documentações de suporte que se relacionem a este Contrato, para verifica
de leis anticorrupção aplicáveis, sendo que a CONTRATADA se compromete a cooperar 
totalmente com qualquer solicitação de documentos.

11.10 A CONTRATADA compromete
efetividade ao cumprimen
aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
PESSOAIS 

12.1 As partes, denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA, se comprometem a 
realizar e adotar todas as medidas de seguranç
a proteção dos dados pessoais que terão acesso no cumprimento deste Contrato, conforme 
determinações previstas na Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), bem como dos regulamentos e
normativas editadas pelos órgãos reguladores/fiscalizadores que tratam da proteção de 
dados pessoais;  

12.1.1 No presente Contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e a 
CONTRATADA assume o papel de ope
13.709/2018.  

12.1.2 As partes ficam obrigadas a indicar encarregado ou preposto para comunicação 
sobre os assuntos pertinentes à LGPD durante a execução deste Contrato, nos termos do 
§2º do art. 41 da Lei nº 13.709/2018.

12.2 Para fins de definição, considera

a) TRATAMENTO como toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização,acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação,comunicação, transferência, difusão ou 
extração,  

b) DADO PESSOAL como toda informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável;  
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qualquer coisa de valor, benefício, doação, vantagem a qualquer autoridade, consultor
representante, parceiro, ou quaisquer terceiros com a finalidade de influenciar quaisquer 
atos ou decisões de agente de governo ou para assegurar qualquer vantagem indevida.

A CONTRATADA declara que não pratica e se obriga a não praticar quaisquer atos que 

A CONTRATADA concorda em fornecer prontamente, sempre que solicitada, 
demonstração de que está atuando diligentemente na prevenção de prátic
violar as leis anticorrupção. 

A CONTRATADA obriga-se a manter seus livros, registros, contas e documentos 
contábeis organizados e precisos, assegurando-se de que nenhuma transação seja mantida 
fora de seus livros e que todas as transações sejam devidamente registradas e 

esde o início. 

A CONTRATADA concorda que o CONTRATANTE terá o direito de, sempre que julgar 
necessário, desde que com prévio aviso, analisar todos os livros, registros, contas e 
documentações de suporte que se relacionem a este Contrato, para verifica
de leis anticorrupção aplicáveis, sendo que a CONTRATADA se compromete a cooperar 
totalmente com qualquer solicitação de documentos. 

CONTRATADA compromete-se a praticar a governança corporativa de modo a dar 
efetividade ao cumprimento das obrigações contratuais em observância à legislação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS 

As partes, denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA, se comprometem a 
realizar e adotar todas as medidas de segurança, técnicas e administrativa aptas a garantir 
a proteção dos dados pessoais que terão acesso no cumprimento deste Contrato, conforme 
determinações previstas na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), bem como dos regulamentos e procedimentos, normas e demais orientações 
normativas editadas pelos órgãos reguladores/fiscalizadores que tratam da proteção de 

No presente Contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e a 
CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do art. 5º, VI e VII, da Lei nº 

As partes ficam obrigadas a indicar encarregado ou preposto para comunicação 
sobre os assuntos pertinentes à LGPD durante a execução deste Contrato, nos termos do 

nº 13.709/2018. 

Para fins de definição, considera-se a expressão:  

a) TRATAMENTO como toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização,acesso, reprodução, 

ção, processamento, arquivamento,armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação,comunicação, transferência, difusão ou 

b) DADO PESSOAL como toda informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Concorrência Pública n° 001/2024(página 21 de 33) 

qualquer coisa de valor, benefício, doação, vantagem a qualquer autoridade, consultor, 
representante, parceiro, ou quaisquer terceiros com a finalidade de influenciar quaisquer 
atos ou decisões de agente de governo ou para assegurar qualquer vantagem indevida. 

A CONTRATADA declara que não pratica e se obriga a não praticar quaisquer atos que 

A CONTRATADA concorda em fornecer prontamente, sempre que solicitada, 
demonstração de que está atuando diligentemente na prevenção de práticas que possam 

se a manter seus livros, registros, contas e documentos 
se de que nenhuma transação seja mantida 

fora de seus livros e que todas as transações sejam devidamente registradas e 

A CONTRATADA concorda que o CONTRATANTE terá o direito de, sempre que julgar 
necessário, desde que com prévio aviso, analisar todos os livros, registros, contas e 
documentações de suporte que se relacionem a este Contrato, para verificar o cumprimento 
de leis anticorrupção aplicáveis, sendo que a CONTRATADA se compromete a cooperar 

se a praticar a governança corporativa de modo a dar 
to das obrigações contratuais em observância à legislação 

DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS 

As partes, denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA, se comprometem a 
a, técnicas e administrativa aptas a garantir 

a proteção dos dados pessoais que terão acesso no cumprimento deste Contrato, conforme 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

procedimentos, normas e demais orientações 
normativas editadas pelos órgãos reguladores/fiscalizadores que tratam da proteção de 

No presente Contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e a 
rador, nos termos do art. 5º, VI e VII, da Lei nº 

As partes ficam obrigadas a indicar encarregado ou preposto para comunicação 
sobre os assuntos pertinentes à LGPD durante a execução deste Contrato, nos termos do 

a) TRATAMENTO como toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização,acesso, reprodução, 

ção, processamento, arquivamento,armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação,comunicação, transferência, difusão ou 

b) DADO PESSOAL como toda informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
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12.3 A CONTRATADA compromete
pessoais com estrita observância da boa
LGPD, apenas para as finalidades específicas e estritamente relacionadas com a execuç
do presente instrumento contratual e seus anexos; 

12.3.1 A CONTRATADA guardará sigilo sobre os dados pessoais compartilhados, sendo lhe 
vedado a qualquer tempo compartilhar desses dados sem a expressa autorização da 
CONTRATANTE ou de forma incompatível
contrato e na Lei.  

12.3.2 Ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas na LGPD, as 
Partes somente realizarão o tratamento de dados pessoais mediante o fornecimento de 
consentimento expresso pelo titular. 

12.3.3 Ao aceitar as condições do presente a CONTRATADA manifesta expresso 
consentimento quanto ao tratamento de Dados pela CONTRATANTE, estando referido 
consentimento se dado exclusivamente quanto à utilização dos Dados pessoais para 
atendimento das obrigações existentes em virtude da legislação vigente e dos termos deste 
contrato. 

12.3.4 A CONTRATADA não reterá quaisquer dados pessoais ou informações 
compartilhadas por período superior ao necessário para a execução do presente Contrato 
e/ou para o cumprimento das suas obrigações e conforme necessário ou permitido pela lei 
aplicável.  

12.3.5 Encerrado o contrato, deverá a CONTRATADA eliminar imediatamente todos os 
dados tratados, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclusive quan
necessidade de guarda de documentos para fins de comprovação dos cumprimentos legais 
e obrigacionais, e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

12.3.6 A CONTRATADA compromete
acionistas/quotistas/sócios, conselheiros, administradores, diretores,empregados, 
colaboradores e prestadores de serviços, inclusive suas subcontratadas e prepostos, quanto 
à obrigatoriedade do cumprimento integral das obrigações e condições estabelecidas neste 
Contrato, que tratam sobre tratamento e proteção de dados pessoais. 

12.3.7 A CONTRATADA responderá, única e exclusivamente, por quaisquer danos 
causados à CONTRATANTE, titulares dos dados e a terceiros, decorrentes da violação à 
legislação de proteção de dados; 15.3.8 Nã
comprovado que:  

a) não realizaram o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído;

b) embora tenham realizado o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído, não 
houve violação a estas Cláusulas; ou

c) o dano é decorrente de culpa exclusiva do Titular ou de terceiro não vinculado às Partes. 

12.3.9 A CONTRATADA somente poderá subcontratar o tratamento de dados pessoais 
mediante prévia autorização escrita da CONTRATANTE. 

12.3.10. A CONTRATADA responderá
impondo-se a esta as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados estabelecidas 
no contrato e na LGPD, em particular a obrigação de apresentar garantias suficientes de 
execução de medidas técnicas e organiz
conforme com os requisitos do presente contrato. 
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A CONTRATADA compromete-se a realizar as operações de tratamento de dados 
pessoais com estrita observância da boa-fé e dos demais princípios previstos no art. 6º da 
LGPD, apenas para as finalidades específicas e estritamente relacionadas com a execuç
do presente instrumento contratual e seus anexos;  

A CONTRATADA guardará sigilo sobre os dados pessoais compartilhados, sendo lhe 
vedado a qualquer tempo compartilhar desses dados sem a expressa autorização da 
CONTRATANTE ou de forma incompatível com as finalidades previamente estabelecidas no 

Ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas na LGPD, as 
Partes somente realizarão o tratamento de dados pessoais mediante o fornecimento de 

so pelo titular.  

Ao aceitar as condições do presente a CONTRATADA manifesta expresso 
consentimento quanto ao tratamento de Dados pela CONTRATANTE, estando referido 
consentimento se dado exclusivamente quanto à utilização dos Dados pessoais para 

ndimento das obrigações existentes em virtude da legislação vigente e dos termos deste 

A CONTRATADA não reterá quaisquer dados pessoais ou informações 
compartilhadas por período superior ao necessário para a execução do presente Contrato 

/ou para o cumprimento das suas obrigações e conforme necessário ou permitido pela lei 

Encerrado o contrato, deverá a CONTRATADA eliminar imediatamente todos os 
dados tratados, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclusive quan
necessidade de guarda de documentos para fins de comprovação dos cumprimentos legais 
e obrigacionais, e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

A CONTRATADA compromete-se a dar conhecimento formal aos seus 
ócios, conselheiros, administradores, diretores,empregados, 

colaboradores e prestadores de serviços, inclusive suas subcontratadas e prepostos, quanto 
à obrigatoriedade do cumprimento integral das obrigações e condições estabelecidas neste 

atam sobre tratamento e proteção de dados pessoais.  

A CONTRATADA responderá, única e exclusivamente, por quaisquer danos 
causados à CONTRATANTE, titulares dos dados e a terceiros, decorrentes da violação à 
legislação de proteção de dados; 15.3.8 Não caberá responsabilização das Partes se 

não realizaram o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído;

embora tenham realizado o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído, não 
houve violação a estas Cláusulas; ou 

o dano é decorrente de culpa exclusiva do Titular ou de terceiro não vinculado às Partes. 

A CONTRATADA somente poderá subcontratar o tratamento de dados pessoais 
mediante prévia autorização escrita da CONTRATANTE.  

A CONTRATADA responderá exclusivamente pelos atos da subcontratada, 
se a esta as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados estabelecidas 

no contrato e na LGPD, em particular a obrigação de apresentar garantias suficientes de 
execução de medidas técnicas e organizativas adequadas de forma que o tratamento seja 
conforme com os requisitos do presente contrato.  
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se a realizar as operações de tratamento de dados 
fé e dos demais princípios previstos no art. 6º da 

LGPD, apenas para as finalidades específicas e estritamente relacionadas com a execução 

A CONTRATADA guardará sigilo sobre os dados pessoais compartilhados, sendo lhe 
vedado a qualquer tempo compartilhar desses dados sem a expressa autorização da 

com as finalidades previamente estabelecidas no 

Ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas na LGPD, as 
Partes somente realizarão o tratamento de dados pessoais mediante o fornecimento de 

Ao aceitar as condições do presente a CONTRATADA manifesta expresso 
consentimento quanto ao tratamento de Dados pela CONTRATANTE, estando referido 
consentimento se dado exclusivamente quanto à utilização dos Dados pessoais para 

ndimento das obrigações existentes em virtude da legislação vigente e dos termos deste 

A CONTRATADA não reterá quaisquer dados pessoais ou informações 
compartilhadas por período superior ao necessário para a execução do presente Contrato 

/ou para o cumprimento das suas obrigações e conforme necessário ou permitido pela lei 

Encerrado o contrato, deverá a CONTRATADA eliminar imediatamente todos os 
dados tratados, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclusive quando houver 
necessidade de guarda de documentos para fins de comprovação dos cumprimentos legais 
e obrigacionais, e somente enquanto não prescritas essas obrigações;  

se a dar conhecimento formal aos seus 
ócios, conselheiros, administradores, diretores,empregados, 

colaboradores e prestadores de serviços, inclusive suas subcontratadas e prepostos, quanto 
à obrigatoriedade do cumprimento integral das obrigações e condições estabelecidas neste 

 

A CONTRATADA responderá, única e exclusivamente, por quaisquer danos 
causados à CONTRATANTE, titulares dos dados e a terceiros, decorrentes da violação à 

o caberá responsabilização das Partes se 

não realizaram o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído; 

embora tenham realizado o tratamento de Dados Pessoais que lhes é atribuído, não 

o dano é decorrente de culpa exclusiva do Titular ou de terceiro não vinculado às Partes.  

A CONTRATADA somente poderá subcontratar o tratamento de dados pessoais 

exclusivamente pelos atos da subcontratada, 
se a esta as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados estabelecidas 

no contrato e na LGPD, em particular a obrigação de apresentar garantias suficientes de 
ativas adequadas de forma que o tratamento seja 
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12.4 As partes se comprometem a adotar todas as medidas de segurança,técnicas e 
administrativas, para o devido cumprimento das obrigações legais e contratuais
tratamento de dados previsto na LGPD, mantendo registro das operações de tratamento de 
dados pessoais, inclusive de suas subcontratadas ou prepostos, a fim de garantir a 
confidencialidade, integridade e segurança dos dados tratados. 

12.4.1 A CONTRATADA, ao tomar conhecimento de incidente de segurança que envolva 
dados pessoais, ou acreditando que tais dados foram acessados indevidamente, expostos a 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares dos dados, deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da ciência do incidente, com as seguintes informações: 

a) a descrição da atividade de 
categorias e número de titulares afetados;

b) as categorias e número de dados violados; 

c) as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção de dados; 

d) a identidade e os detalhes de co
de contato que poderá fornecer mais informações em relação à violação; 

e) a descrição das consequências da violação dos dados pessoais, tanto quanto 
razoavelmente possível, dadas as circunstâncias; e

f) a descrição das medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 
efeitos do prejuízo;  

12.5 A CONTRATANTE poderá, mediante prévia comunicação, fiscalizar, inspecionar e 
auditar as operações de tratamento de dados pessoais realizadas
cumprimento do contrato, conforme as obrigações legais previstas na LGPD para proteção 
de dados pessoais.  

12.5.1 A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado previamente pela CONTRATANTE, 
fornecer todas as informações aptas a demonstrar 
estabelecidas nesta cláusula de proteção dedados pessoais e asseguradas pela legislação 
vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1 Para a liberação do pagamento, a agência deverá encaminhar a (s) Autorização de 
Publicação(s) - AP e/ou Orçamento(s) de Custos 
assinados pela Diretoria de Comunicação, com a descrição do(s) serviço(s) autorizado(s) e 
executado(s), tais como, nome fantasia, nome empresarial e CNPJ dos fornecedores, e, 
com descrição dos valores negociados (art. 15 da Lei nº 12.232/2010) por meio do Drive 
Institucional da ALEP, cujo endereço eletrônico será fornecido pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná no momento da contratação com a indicação do(s) responsável(is) de 
cada agência, sendo de acesso restrito e exclusivo do respectivo responsável pelo 
procedimento com os seguintes documentos: Nota Fiscal/Fatura da Agência; Cadastro da 
Agência extraído do GMS atualizado; Nota Fiscal/Fatura do Fornecedor; Cadastro do 
Fornecedor extraído do GMS atualizado; AP (Autorização de Publicação) e/ou OC 
(Orçamento de Custos) com no mínimo três orçamentos (conforme o caso); PI (Pedido de 
Inserção); Declaração de Habilitação (Decreto Estadual nº 2485/2019); Declaração Artº 299 
do Código Penal; Comprovantes de Veiculação e/ou Comprovantes de Pro
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As partes se comprometem a adotar todas as medidas de segurança,técnicas e 
administrativas, para o devido cumprimento das obrigações legais e contratuais
tratamento de dados previsto na LGPD, mantendo registro das operações de tratamento de 
dados pessoais, inclusive de suas subcontratadas ou prepostos, a fim de garantir a 
confidencialidade, integridade e segurança dos dados tratados.  

ATADA, ao tomar conhecimento de incidente de segurança que envolva 
dados pessoais, ou acreditando que tais dados foram acessados indevidamente, expostos a 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,alteração, comunicação ou qualquer 

tamento inadequado ou ilícito que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares dos dados, deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da ciência do incidente, com as seguintes informações:  

a descrição da atividade de tratamento de dados, incluindo, sempre que possível, as 
categorias e número de titulares afetados; 

as categorias e número de dados violados;  

as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção de dados; 

a identidade e os detalhes de contato do responsável pela proteção de dados ou do ponto 
de contato que poderá fornecer mais informações em relação à violação; 

a descrição das consequências da violação dos dados pessoais, tanto quanto 
razoavelmente possível, dadas as circunstâncias; e  

a descrição das medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 

A CONTRATANTE poderá, mediante prévia comunicação, fiscalizar, inspecionar e 
auditar as operações de tratamento de dados pessoais realizadas pela CONTRATADA no 
cumprimento do contrato, conforme as obrigações legais previstas na LGPD para proteção 

A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado previamente pela CONTRATANTE, 
fornecer todas as informações aptas a demonstrar o pleno cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta cláusula de proteção dedados pessoais e asseguradas pela legislação 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS

Para a liberação do pagamento, a agência deverá encaminhar a (s) Autorização de 
AP e/ou Orçamento(s) de Custos – OC - aprovados e devidamente 

assinados pela Diretoria de Comunicação, com a descrição do(s) serviço(s) autorizado(s) e 
nome fantasia, nome empresarial e CNPJ dos fornecedores, e, 

com descrição dos valores negociados (art. 15 da Lei nº 12.232/2010) por meio do Drive 
Institucional da ALEP, cujo endereço eletrônico será fornecido pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná no momento da contratação com a indicação do(s) responsável(is) de 
cada agência, sendo de acesso restrito e exclusivo do respectivo responsável pelo 
procedimento com os seguintes documentos: Nota Fiscal/Fatura da Agência; Cadastro da 

ência extraído do GMS atualizado; Nota Fiscal/Fatura do Fornecedor; Cadastro do 
Fornecedor extraído do GMS atualizado; AP (Autorização de Publicação) e/ou OC 
(Orçamento de Custos) com no mínimo três orçamentos (conforme o caso); PI (Pedido de 

claração de Habilitação (Decreto Estadual nº 2485/2019); Declaração Artº 299 
do Código Penal; Comprovantes de Veiculação e/ou Comprovantes de Pro
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As partes se comprometem a adotar todas as medidas de segurança,técnicas e 
administrativas, para o devido cumprimento das obrigações legais e contratuais para o 
tratamento de dados previsto na LGPD, mantendo registro das operações de tratamento de 
dados pessoais, inclusive de suas subcontratadas ou prepostos, a fim de garantir a 

ATADA, ao tomar conhecimento de incidente de segurança que envolva 
dados pessoais, ou acreditando que tais dados foram acessados indevidamente, expostos a 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,alteração, comunicação ou qualquer 

tamento inadequado ou ilícito que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares dos dados, deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

tratamento de dados, incluindo, sempre que possível, as 

as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção de dados;  

ntato do responsável pela proteção de dados ou do ponto 
de contato que poderá fornecer mais informações em relação à violação;  

a descrição das consequências da violação dos dados pessoais, tanto quanto 

a descrição das medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 

A CONTRATANTE poderá, mediante prévia comunicação, fiscalizar, inspecionar e 
pela CONTRATADA no 

cumprimento do contrato, conforme as obrigações legais previstas na LGPD para proteção 

A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado previamente pela CONTRATANTE, 
o pleno cumprimento das obrigações 

estabelecidas nesta cláusula de proteção dedados pessoais e asseguradas pela legislação 

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS 

Para a liberação do pagamento, a agência deverá encaminhar a (s) Autorização de 
aprovados e devidamente 

assinados pela Diretoria de Comunicação, com a descrição do(s) serviço(s) autorizado(s) e 
nome fantasia, nome empresarial e CNPJ dos fornecedores, e, 

com descrição dos valores negociados (art. 15 da Lei nº 12.232/2010) por meio do Drive 
Institucional da ALEP, cujo endereço eletrônico será fornecido pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná no momento da contratação com a indicação do(s) responsável(is) de 
cada agência, sendo de acesso restrito e exclusivo do respectivo responsável pelo 
procedimento com os seguintes documentos: Nota Fiscal/Fatura da Agência; Cadastro da 

ência extraído do GMS atualizado; Nota Fiscal/Fatura do Fornecedor; Cadastro do 
Fornecedor extraído do GMS atualizado; AP (Autorização de Publicação) e/ou OC 
(Orçamento de Custos) com no mínimo três orçamentos (conforme o caso); PI (Pedido de 

claração de Habilitação (Decreto Estadual nº 2485/2019); Declaração Artº 299 
do Código Penal; Comprovantes de Veiculação e/ou Comprovantes de Produção (arquivos 
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eletrônicos como vídeo, foto, folheto, revista, spot).

13.2 O pagamento de cada fatura deverá s
(trinta) dias contados a partir da data de abertura de protocolo de pagamento no Sistema 
Eletrônico de Informações-
em todas as suas obrigações, já deduzid

13.3 A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná reserva o direito de não atestar a Nota 
Fiscal para o pagamento se os serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as 
exigências do briefing,  ao Plano de Mídia e/o
veiculação ou produção da peça

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar
qualquer ônus para a ALEP.

13.5O recebimento definitivo se dará no prazo máximo de 5 (cinco) dias
entrega dos produtos/serviços a ALEP, 
Sistema SEI, para verificação da qualidade, quantidade e conformidade do material/serviço 
com a proposta e consequente aceitação

13.6O pagamento somente 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal 
apresentada em relação aos produtos entregues/serviços executados.

13.7Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta pela ALEP, em virtude de penalidade ou 
inadimplemento das obrigações, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza, nos termos da legislação vigente e do Edita

13.8Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de 
admissibilidade de reajuste previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, e os casos previstos 
nos artigos 169 e 170, do Decreto

13.9A Diretoria de Comunic
pelo desconto de agência na veiculação junto à mídia:

a)Não fará jus a nenhum ressarcimento dos custos internos dos serviços por ela executados 
nem das despesas referentes ao serviço de planejamento 
testes de campanha, peça e material publicitários por ela executados.

b)Não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços de 
serviços prestados por fornecedores referentes à produção e à exec
material 

13.10Na análise da documentação para liquidação da despesa, 
deverá obedecer à ordem cronológica das datas de exigibilidade das obrigações conforme 
art. 141 da Lei nº 14.133/2021.

13.11Na hipótese de devolução à agência, a documentação será considerada como não 
apresentada para fim de contagem de prazo e liquidação de despesa.

13.12 Caso constate nos documentos de cobrança erro, irregularidade ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, a Diretor
responsável, para as devidas correções.
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o vídeo, foto, folheto, revista, spot). 

O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 
a partir da data de abertura de protocolo de pagamento no Sistema 

-SEI da ALEP, após comprovadas o adimplemento da contratada 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná reserva o direito de não atestar a Nota 
Fiscal para o pagamento se os serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as 

ao Plano de Mídia e/ou a falta de documentos comprobatórios da 
veiculação ou produção da peça. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a ALEP. 

O recebimento definitivo se dará no prazo máximo de 5 (cinco) dias
entrega dos produtos/serviços a ALEP, com a abertura do protocolo de pagamento no 

para verificação da qualidade, quantidade e conformidade do material/serviço 
com a proposta e consequente aceitação. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal 
apresentada em relação aos produtos entregues/serviços executados. 

Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta pela ALEP, em virtude de penalidade ou 
inadimplemento das obrigações, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza, nos termos da legislação vigente e do Edital. 

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de 
admissibilidade de reajuste previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, e os casos previstos 

Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

A Diretoria de Comunicaçãodeverá observar que a agência, quando for remunerada 
pelo desconto de agência na veiculação junto à mídia: 

Não fará jus a nenhum ressarcimento dos custos internos dos serviços por ela executados 
nem das despesas referentes ao serviço de planejamento e execução de pesquisas de pré
testes de campanha, peça e material publicitários por ela executados. 

Não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços de 
serviços prestados por fornecedores referentes à produção e à exec

Na análise da documentação para liquidação da despesa, a Diretoria de Comunicação
deverá obedecer à ordem cronológica das datas de exigibilidade das obrigações conforme 
art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

olução à agência, a documentação será considerada como não 
apresentada para fim de contagem de prazo e liquidação de despesa. 

Caso constate nos documentos de cobrança erro, irregularidade ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, a Diretoria de Comunicação poderá devolvê
responsável, para as devidas correções. 
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er realizada em um prazo não superior a 30 
a partir da data de abertura de protocolo de pagamento no Sistema 

, após comprovadas o adimplemento da contratada 
as as glosas e notas de débitos. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná reserva o direito de não atestar a Nota 
Fiscal para o pagamento se os serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as 

u a falta de documentos comprobatórios da 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
á após a regularização da situação, não acarretando 

O recebimento definitivo se dará no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
com a abertura do protocolo de pagamento no 

para verificação da qualidade, quantidade e conformidade do material/serviço 

será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal 

 

enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta pela ALEP, em virtude de penalidade ou 
inadimplemento das obrigações, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de 
admissibilidade de reajuste previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, e os casos previstos 

açãodeverá observar que a agência, quando for remunerada 

Não fará jus a nenhum ressarcimento dos custos internos dos serviços por ela executados 
e execução de pesquisas de pré-

 

Não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração incidente sobre os preços de 
serviços prestados por fornecedores referentes à produção e à execução de peça e ou 

a Diretoria de Comunicação 
deverá obedecer à ordem cronológica das datas de exigibilidade das obrigações conforme 

olução à agência, a documentação será considerada como não 
 

Caso constate nos documentos de cobrança erro, irregularidade ou circunstância que 
ia de Comunicação poderá devolvê-los à agência 
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13.13Na ocorrência de falhas diretas de veiculação, ou seja, nos casos em que o valor 
unitário ficar explícito no Pedido de Inserção (PI), à
Diretoria de Comunicação o comprovante do veículo e documento com a descrição das 
falhas e seus respectivos valores para abatimento do preço negociado no Plano de Mídia.

13.14Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigido
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 
fiscal, no fornecimento dos 

13.15Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 
valores serão descontados da fatura apresentada.

13.16Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE,
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) 

 

13.17Os custos e as despesas de veiculação apresentados à CONTRATANTE para 
pagamento deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido aos Veículos, de 
sua tabela de preços, dos pedidos de inserção correspondentes, bem como do relatório de 
checagem. 

13.18As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas pelos Veículos e Forneced
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
Fiscal a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
descrição completa dos serviços prestados. 

13.19Compete aos Veículos e Fornecedores, bem como a(s) licitante(s), efetuar as 
eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, em 
conformidade com os seus respectivos regimes tributários (Simples Nacional, Lucro Real ou 
Lucro Presumido) e com as exigências previstas na legislação vigente; no que couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 Será exigida das licitantes vencedoras prestação de garantia, em favor da ALEP, 
correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor máximo do contrato, assim entendido 
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Na ocorrência de falhas diretas de veiculação, ou seja, nos casos em que o valor 
to no Pedido de Inserção (PI), à agência emissora do PI apres

Diretoria de Comunicação o comprovante do veículo e documento com a descrição das 
falhas e seus respectivos valores para abatimento do preço negociado no Plano de Mídia.

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigido
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 
fiscal, no fornecimento dos bens/serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.

Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 
valores serão descontados da fatura apresentada. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (6/100) 

    365 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Os custos e as despesas de veiculação apresentados à CONTRATANTE para 
pagamento deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido aos Veículos, de 
sua tabela de preços, dos pedidos de inserção correspondentes, bem como do relatório de 

As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas pelos Veículos e Forneced
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, e a licitante, por sua vez, emitirá Nota 
Fiscal a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná – ALEP, contendo histórico e 
descrição completa dos serviços prestados.  

aos Veículos e Fornecedores, bem como a(s) licitante(s), efetuar as 
eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, em 
conformidade com os seus respectivos regimes tributários (Simples Nacional, Lucro Real ou 

e com as exigências previstas na legislação vigente; no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA 

Será exigida das licitantes vencedoras prestação de garantia, em favor da ALEP, 
correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor máximo do contrato, assim entendido 
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Na ocorrência de falhas diretas de veiculação, ou seja, nos casos em que o valor 
agência emissora do PI apresentará à 

Diretoria de Comunicação o comprovante do veículo e documento com a descrição das 
falhas e seus respectivos valores para abatimento do preço negociado no Plano de Mídia. 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Os custos e as despesas de veiculação apresentados à CONTRATANTE para 
pagamento deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido aos Veículos, de 
sua tabela de preços, dos pedidos de inserção correspondentes, bem como do relatório de 

As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas pelos Veículos e Fornecedores contra a 
ALEP, e a licitante, por sua vez, emitirá Nota 

ALEP, contendo histórico e 

aos Veículos e Fornecedores, bem como a(s) licitante(s), efetuar as 
eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, em 
conformidade com os seus respectivos regimes tributários (Simples Nacional, Lucro Real ou 

e com as exigências previstas na legislação vigente; no que couber. 

Será exigida das licitantes vencedoras prestação de garantia, em favor da ALEP, 
correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor máximo do contrato, assim entendido 
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o valor máximo desta licitação, que corresponde a R$ 388.000,00 (trezentos e oitenta e 
oito mil reais), em uma das modalidades previstas no art. 427
10.086/2022 e no art. 96
vencedoras, nas seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

14.2 Se a LICITANTE optar pela caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta 
corrente aberta pela CONTRATANTE no BANCO ITAÚ S/A.

14.3 Se a opção de garantia for pelo seguro

a) Seu prazo de validade deverá corresponder ao
contrato, acrescido de trinta dias;

b) A apólice deverá indicar a ALEP como beneficiária;

c) Não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da 
ALEP. 

14.4 A fiança bancária será formalizada por meio de carta de fiança em
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
do capital ou da direção da LICITANTE.

14.4.1 A carta de fiança deverá ter:

a) Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, 
acrescido de trinta dias;

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 
pagamento à ALEP, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações;

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos 
nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o 
previsto neste Edital.

14.5 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá:

a) Ter valor de mercado correspondente ao valor
pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos na legislação 
específica;

b) Ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, podendo a ALEP recusar o título ofertado, caso verifique a ausência 
desses requisitos.

14.6 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em
mesmo depois de expirada a vigência contratual.
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o valor máximo desta licitação, que corresponde a R$ 388.000,00 (trezentos e oitenta e 
mil reais), em uma das modalidades previstas no art. 427 do Decreto Estadual nº 

e no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, à escolha das licitantes 
vencedoras, nas seguintes modalidades: 

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

garantia; 

Fiança bancária. 

Se a LICITANTE optar pela caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta 
corrente aberta pela CONTRATANTE no BANCO ITAÚ S/A. 

Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

Seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do 
contrato, acrescido de trinta dias; 

A apólice deverá indicar a ALEP como beneficiária; 

Não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da 

A fiança bancária será formalizada por meio de carta de fiança em
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
do capital ou da direção da LICITANTE. 

A carta de fiança deverá ter: 

Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, 
de trinta dias; 

Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 
pagamento à ALEP, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 

Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos 
nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro; 

Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o 
previsto neste Edital. 

Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 

Ter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido 
pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos na legislação 
específica; 

Ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

rasil, podendo a ALEP recusar o título ofertado, caso verifique a ausência 
desses requisitos. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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o valor máximo desta licitação, que corresponde a R$ 388.000,00 (trezentos e oitenta e 
do Decreto Estadual nº 

da Lei Federal nº 14.133/2021, à escolha das licitantes 

Se a LICITANTE optar pela caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta 

período de vigência do 

Não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da 

A fiança bancária será formalizada por meio de carta de fiança emitida por instituição 
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem 

Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, 

Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 
pagamento à ALEP, independentemente de interpelação judicial, caso o 

Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos 

Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o 

garantido e ser reconhecido 
pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos na legislação 

Ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

rasil, podendo a ALEP recusar o título ofertado, caso verifique a ausência 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam
administrativas previstas no 
227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II

15.2 O procedimento para 
Título I, do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

15.3 A multa não poderá ser inferior a 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do 
pedido, nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o val
ainda as seguintes variações:

a) Multa de 0,3% sobre o valor total do pedido a 5% sobre o valor total do contrato, nos 
casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022;

b) Multa de 5% a 30% do valor 
art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022;

c) Multa de 10% a 30% do valor total do contrato, nos casos das infrações previstas no 
art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022;

15.4 Sem prejuízo das demais penali
detalhamento constante da tabela abaixo:

 

CONDUTA 

O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, quando não 
haja previsão de conduta 
específica; 

O não cumprimento de cláusulas 
contratuais, quando não haja 
previsão de conduta específica; ou
O desatendimento das 
determinações regulares da 
autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus 
superiores; 
 

O atraso injustificado no início da 
prestação do serviço, após 
solicitação da Administração;
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 
227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 
Título I, do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 

A multa não poderá ser inferior a 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do 
pedido, nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, observando 
ainda as seguintes variações: 

Multa de 0,3% sobre o valor total do pedido a 5% sobre o valor total do contrato, nos 
casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022;

Multa de 5% a 30% do valor total do contrato, nos casos das infrações previstas no 
art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

Multa de 10% a 30% do valor total do contrato, nos casos das infrações previstas no 
art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

Sem prejuízo das demais penalidades, as de multa serão aplicadas conforme 
detalhamento constante da tabela abaixo: 

PENALIDADE

O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, quando não 
haja previsão de conduta 

Primeira vez: Advertência Segunda vez e seguintes: 
Multa de 0,3% a 5% do valor do pedido por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, 
conforme a natureza da obrigação, limitado ao máximo 
de 10% do valor global do contrato;
 

O não cumprimento de cláusulas 
contratuais, quando não haja 
previsão de conduta específica; ou 
O desatendimento das 
determinações regulares da 
autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus 

Multa de até 5% do valor do pedido por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, 
conforme a natureza da obrigação, limitado ao máximo 
de 10% do valor global do contrato;

O atraso injustificado no início da 
prestação do serviço, após 

Administração; 

Multa moratória diária de 0,5% até 5% sobre o valor do 
pedido; Acima de 10 (dez) dias de atraso, autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do 
contrato, aplicando-se a multa prevista pela rescisão 
contratual. A reincidência no atraso superior a 5 dias 
autorizará a Administração contratante a promover a 
rescisão do contrato, aplicando-se a multa prevista pela 
rescisão contratual. 
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O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 

227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
B do Título XI do Código Penal. 

aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 

A multa não poderá ser inferior a 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do 
or total do contrato, observando 

Multa de 0,3% sobre o valor total do pedido a 5% sobre o valor total do contrato, nos 
casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

total do contrato, nos casos das infrações previstas no 

Multa de 10% a 30% do valor total do contrato, nos casos das infrações previstas no 

dades, as de multa serão aplicadas conforme 

PENALIDADE 

Primeira vez: Advertência Segunda vez e seguintes: 
Multa de 0,3% a 5% do valor do pedido por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, 
conforme a natureza da obrigação, limitado ao máximo 
de 10% do valor global do contrato; 

5% do valor do pedido por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, 
conforme a natureza da obrigação, limitado ao máximo 
de 10% do valor global do contrato; 

Multa moratória diária de 0,5% até 5% sobre o valor do 
pedido; Acima de 10 (dez) dias de atraso, autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do 

se a multa prevista pela rescisão 
no atraso superior a 5 dias 

autorizará a Administração contratante a promover a 
se a multa prevista pela 
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O atraso injustificado no início da 
prestação do serviço emergencial, 
após solicitação da Administração;

Atraso nos prazos estabelecidos no 
cronograma físico-financeiro e/ou a 
paralisação do serviço sem justa 
causa e prévia comunicação à 
Administração; 

Abandonar a execução do contrato 
ou incorrer em inexecução total 
contratual quando não haja 
previsão de conduta específica; ou
Tenha sofrido condenação judic
definitiva por praticar, por meios 
dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
ou 
Demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a 
Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial 
infrações à ordem econômica 
definidas na Lei Federal nº 
8.158/1991; ou 
Tenha sofrido condenação 
definitiva por ato de improbidade 
administrativa, na forma da lei; ou
A subcontratação total ou parcial 
do seu objeto, a associação da 
contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato; ou 
A alteração social ou a modificação 
da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

Descumprimento ou inexecução do 
contrato/obrigações que gere a 
rescisão contratual. 

 

15.4.1 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).
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O atraso injustificado no início da 
prestação do serviço emergencial, 

Administração; 

Multa moratória por hora de atraso de 0,5% sobre o 
valor do pedido; 
Acima de 24 (vinte e quatro) horas de atraso, autorizará 
a Administração contratante a promover a rescisão do 
contrato, aplicando-se a multa prevista pela rescisão 
contratual. 

Atraso nos prazos estabelecidos no 
financeiro e/ou a 

paralisação do serviço sem justa 
causa e prévia comunicação à 

Multa moratória diária de 0,5% até 5% sobre o valor do 
pedido. Acima de 30 (trinta) dias de atraso, auto
Administração contratante a promover a rescisão do 
contrato, aplicando a multa prevista.

Abandonar a execução do contrato 
ou incorrer em inexecução total 
contratual quando não haja 
previsão de conduta específica; ou 
Tenha sofrido condenação judicial 
definitiva por praticar, por meios 
dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

Demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a 
Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial 
infrações à ordem econômica 

finidas na Lei Federal nº 

Tenha sofrido condenação 
definitiva por ato de improbidade 
administrativa, na forma da lei; ou 
A subcontratação total ou parcial 
do seu objeto, a associação da 
contratada com outrem, a cessão 

ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no 

A alteração social ou a modificação 
da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a 

Multa de 1% a 30% do valor global do contra

Descumprimento ou inexecução do 
contrato/obrigações que gere a 

Multa de 2,5% a 30% sobre o valor global do contrato, 
sem prejuízo de eventual indenização pela contratada, 
derivada de perdas e danos causados à Assembleia 
decorrente das infrações cometidas.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).
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Multa moratória por hora de atraso de 0,5% sobre o 

Acima de 24 (vinte e quatro) horas de atraso, autorizará 
a Administração contratante a promover a rescisão do 

se a multa prevista pela rescisão 

Multa moratória diária de 0,5% até 5% sobre o valor do 
pedido. Acima de 30 (trinta) dias de atraso, autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do 
contrato, aplicando a multa prevista. 

Multa de 1% a 30% do valor global do contrato 

Multa de 2,5% a 30% sobre o valor global do contrato, 
sem prejuízo de eventual indenização pela contratada, 
derivada de perdas e danos causados à Assembleia 

das infrações cometidas. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
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15.5 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto 
do Decreto Estadual 10.086/2022.

15.6 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração 
reterá o pagamento até o adimplemento 
contratante. 

15.7 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 
Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021.

15.8 Nos casos não previstos no instrumento convoca
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

15.9 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a r
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 
vínculos derivados, também se 
e regulamento no âmbito do Estado do Paraná, 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 
previstas em lei, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato.

16.2 Constituem motivo para extinção do contrato:

16.2.1 O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

16.2.2.O cumprimento irregular de cláusulas, condições, 

16.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não 
conclusão do serviço nos prazos estipulados;

16.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

16.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

16.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fus
incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE 
nos casos permitidos em lei;

16.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução, assim como 

16.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de 
Fiscalização; 

16.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

16.2.10. A alteração social ou a modificaçã
a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

16.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto 
do Decreto Estadual 10.086/2022. 

A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração 
reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 
Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a r
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 
vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, 
e regulamento no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual n.º 11.727, de 2022

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS DE EXTINÇÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 
tas em lei, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato. 

Constituem motivo para extinção do contrato: 

O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

.O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não 
conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação 

. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fus
incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE 
nos casos permitidos em lei; 

. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;

. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de 

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, 
a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, 

A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração 

da multa, com o que concorda o licitante ou 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 
 

tório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 

Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou 

Federal n.º 12.846, de 2013, 
pelo Decreto Estadual n.º 11.727, de 2022. 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 
 

O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 

especificações, projetos e prazos, 

. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não 

. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação 

. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou 
incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE 

. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
as de seus superiores; 

. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de 

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 

o da finalidade ou da estrutura da empresa, que, 
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16.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz.

16.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

16.2.14. Razões de interesse público justificadas e de
órgão ou entidade; 

16.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente;

16.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem e
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 
úteis, independentemente do pagamento obrigatór
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada 

16.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;

16.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 
execução de serviço ou forneciment
materiais naturais especificadas no projeto;

16.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e 
impeditiva da execução do contrato.

16.2.20. O descumprimento da proibição de
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

16.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para lic
Administração Pública; 

16.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da 
execução da avença. 

16.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

16.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Admini
descumprimento decorrente de sua própria conduta

16.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

16.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

16.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.

16.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
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. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do 

. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente; 

. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 
úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 

. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 
execução de serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto; 

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e 
impeditiva da execução do contrato. 

. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da 

O presente instrumento poderá ser extinto: 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

da por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
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. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

terminadas pela autoridade máxima do 

. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação 

scrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 

io de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 
o, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

itar e contratar com a 

. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da 

stração, exceto no caso de 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

da por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 

de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 
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16.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
SUPRESSÕES: 

17.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 
e 125 da Lei Federal n.º 14.133

17.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e ci
atualizado do contrato. 

17.2É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

17.2.1 Sejam observados pela nova pessoa juríd
exigidos na licitação original;

17.2.2Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

17.2.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do 

17.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato. 

17.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitid
por igual período. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1 A CONTRATADA guiar
pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de 
Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes.

18.2 A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica 
que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderá
ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem modificações.

18.3 O CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato no Diário 
Oficial da Assembleia Legislativa do
disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no sistema GMS. 

18.4 Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, além dos previstos em outras 
leis, os constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se 
submete. 

18.5 São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei 
nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

18.6 A omissão ou tolerância das partes 
deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente 
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O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em 
nção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E 

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 
º 14.133, de 2021. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

ejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; 

ejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

ão haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 

. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DISPOSIÇÕES GERAIS 

A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais de propaganda e 
pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de 
Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes.

A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica 
que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderá
ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem modificações.

O CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato no Diário 
da Assembleia Legislativa do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de 

disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, além dos previstos em outras 
nstantes da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se 

São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei 
(Código de Defesa do Consumidor).  

A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições 
deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - não constituirá novação ou 
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O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em 
nção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato 

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E 

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

nco por cento) do valor inicial 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

ica todos os requisitos de habilitação 

 

ão haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 

. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
a a prorrogação motivada 

á pelo Código de Ética dos profissionais de propaganda e 
pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes. 

A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica 
que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderá 
ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem modificações. 

O CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato no Diário 
Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de 

disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, além dos previstos em outras 
nstantes da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se 

São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei 

exigir o estrito cumprimento das disposições 
não constituirá novação ou 
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renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigir cumprimento do avençado.

18.7 As informações sobre a execução d
de serviços especializados e de veículos de divulgação, serão divulgadas no sítio do 
CONTRATANTE na internet, em local específico para esse fim, garantido o livre acesso às 
informações por quaisquer interessados

18.7.1 As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de 
serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação.

18.8 As partes aceitam e admitem como válida a assinatura do presente instrumento por 
meio eletrônico, para todos os fins 
2.200-2/2001, na Lei Federal nº 14.063/2020 e no Decreto Estadual nº 7.304/2021.

18.9 Integram o presente contrato e vinculam os CONTRATANTES para todos os fins: o 
edital da licitação e seus anexos e a pro
licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

19.1 MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das 
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracter
equilíbrio econômico-financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros 
decorrentes de eventos supervenientes à contratação

19.2 A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e 
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, 
competência da CONTRATANTE, conforme 
DE RISCOS – Apêndice II do Edital de Licitação, Concorrência Pública nº 001/2024, fazendo 
parte integrante deste Contrato, independentemente de tr

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA –

20.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no 
da Região Metropolitana de Curitiba, capital do 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem justos e acordados, é lavrado o presente contrato, o qual, depois de lido e 
achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes.

 

*(Data de assinatura do contrato será de forma eletrônica, sendo considerado a data 
da última assinatura digital)

________________________________
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renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigir cumprimento do avençado.

As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores 
de serviços especializados e de veículos de divulgação, serão divulgadas no sítio do 
CONTRATANTE na internet, em local específico para esse fim, garantido o livre acesso às 
informações por quaisquer interessados. 

As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de 
serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

As partes aceitam e admitem como válida a assinatura do presente instrumento por 
meio eletrônico, para todos os fins jurídicos, nos termos dispostos na Medida Provisória nº 

2/2001, na Lei Federal nº 14.063/2020 e no Decreto Estadual nº 7.304/2021.

Integram o presente contrato e vinculam os CONTRATANTES para todos os fins: o 
edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo CONTRATADO durante a 

USULA DÉCIMA NONA – DA MATRIZ DE RISCOS 

MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das 
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracter

financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros 
decorrentes de eventos supervenientes à contratação. 

A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e 
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, com exceção das hipóteses de 
competência da CONTRATANTE, conforme hipóteses não-exautivas elencadas na MATRIZ 

Apêndice II do Edital de Licitação, Concorrência Pública nº 001/2024, fazendo 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 

– FORO 

As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro Central de Curitiba 
da Região Metropolitana de Curitiba, capital do Estado do Paraná
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem justos e acordados, é lavrado o presente contrato, o qual, depois de lido e 
achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes. 

*(Data de assinatura do contrato será de forma eletrônica, sendo considerado a data 
da última assinatura digital). 

 
________________________________ 

Deputado Ademar Luiz Traiano 
Presidente 
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renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigir cumprimento do avençado. 

este contrato, com os nomes dos fornecedores 
de serviços especializados e de veículos de divulgação, serão divulgadas no sítio do 
CONTRATANTE na internet, em local específico para esse fim, garantido o livre acesso às 

As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de 

As partes aceitam e admitem como válida a assinatura do presente instrumento por 
jurídicos, nos termos dispostos na Medida Provisória nº 

2/2001, na Lei Federal nº 14.063/2020 e no Decreto Estadual nº 7.304/2021. 

Integram o presente contrato e vinculam os CONTRATANTES para todos os fins: o 
posta apresentada pelo CONTRATADO durante a 

MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das 
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do 

financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros 

A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e 
com exceção das hipóteses de 

exautivas elencadas na MATRIZ 
Apêndice II do Edital de Licitação, Concorrência Pública nº 001/2024, fazendo 

As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas 
Foro Central de Curitiba – Comarca 

Estado do Paraná, com exclusão de 

E, por estarem justos e acordados, é lavrado o presente contrato, o qual, depois de lido e 

Curitiba (PR), 2024. 

*(Data de assinatura do contrato será de forma eletrônica, sendo considerado a data 
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________________________________
Deputado Alexandre Maranhão 

1º Secretário

ASSEMBLEIA 

________________________________

Sócio administrador (Representante Legal) 

Testemunhas: 

 

 

 

AS AUTORIDADES E A EMPRESA CONTRATADA FIRMARÃO O 
CONTRATO DE FORMA ELETRÔNICA. O REPRESENTA LEGAL DA 

CONTRATADA DEVERÁ POSSUIR ASSINATURA DIGITAL QUALIFICADA 
(CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP
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________________________________ 
Deputado Alexandre Maranhão Khury 

etário 

 
 

______________________________
Roberto Costa Curta

Diretor Geral
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
CONTRATANTE 

 
 

________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio administrador (Representante Legal) –  
CONTRATADA 

 

ATENÇÃO 

AS AUTORIDADES E A EMPRESA CONTRATADA FIRMARÃO O 
CONTRATO DE FORMA ELETRÔNICA. O REPRESENTA LEGAL DA 

CONTRATADA DEVERÁ POSSUIR ASSINATURA DIGITAL QUALIFICADA 
(CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP-BRASIL).
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______________________________ 
Roberto Costa Curta 

Diretor Geral 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

AS AUTORIDADES E A EMPRESA CONTRATADA FIRMARÃO O 
CONTRATO DE FORMA ELETRÔNICA. O REPRESENTA LEGAL DA 

CONTRATADA DEVERÁ POSSUIR ASSINATURA DIGITAL QUALIFICADA 
BRASIL). 


